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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREGO GLOB 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE 
URBANISMO, APOIO A FISCALIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE OBRAS E ALIMENTAÇÃO 
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES REFERENTE A 
CONVÊNIOS SIMEC E SISMOB, SOBRE DEMANDA DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANO/ 
SIDU DO MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE. 

O Município de Pacajus, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU. torna público para conhecimento dos interessados que, na 
data, horário e locais abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo 

AMENOR PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
westabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 

21.06.93. e suas alterações posteriores. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada 
para ás 9:00 horas, do dia 07 de outubro de 2022, Sala da Comissão Permanente de Licitações, 
localizada na Rua Guarany, n° 600, Altos — Centro - Pacajus-CE, 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO OS 
SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I : PROJETO BÁSICO, TERMO DE REFERÊNCIA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS, COMPOSIÇÃO DO BDI, COMPOSIÇÕES 
DE PREÇOS, PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA. 

ANEXO II : Modelo de apresentação de Carta-Proposta. 
ANEXO III : Minuta de Contrato 
ANEXO IV : Minuta de Declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 

XXXIII do art. 70 da Constituição Federal). 

n1.0- DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE 
URBANISMO, APOIO A FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS E ALIMENTAÇÃO 
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES REFERENTE A CONVÊNIOS SIMEC E SISMOB, SOBRE 
DEMANDA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANO/ SIDU DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS/CE, parte integrante desse processo. 
1.2-O valor total estimado da presente licitação é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
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2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 
2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob a forma de consórcio; 
2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante particip 
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitatório. 
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2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na 
Prefeitura Municipal de Pacajus, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
3° (terceiro) dia anterior à data para abertura do certame, observada a necessária qualificação. 

3.0- DOS ENVELOPES 
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, 
no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

^À PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 
"(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE N°01 — DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N° xxxxxxxxxx- TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇO N° xxxxxxxx- TP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto 
da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com firma 
reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não 
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus 
dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de 
mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

*4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE "A". 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 
em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de sua emissão. 

4.2-OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
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PACA-JUS , 
4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dant 
de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1. cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante; 
4.2.2.2. registro comercial, em caso de empresa individual; 
4.2.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, 
devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando 
se tratar de sociedades por ações; 
4.2.2.3.1. Os documentos mencionados na alínea 'c' deverão estar acompanhados de suas alterações 
ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de 
atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta tomada de preço; 
4.2.2.4. inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
4.2.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

"competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.2.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
4.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
4.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigível, relativa 
ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
tomada de preço; 
4.2.3.3. A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por'
órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com 
jurisdição sobre o local da sede da licitante; 
4.2.3.4. A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através das 
Certidões negativas de débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, expedida pela Secretaria Estadual 
da Fazenda, se for o caso; 
4.2.3.5. A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 
4.2.3.5.1. As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação 
especifica do Município, do domicilio da licitante. 
4.2.3.6. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

sem vigor na data de apresentação dos Documentos de Habilitação, emitida pela Caixa Económica 
t 7Federal; 

4.2.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimpfidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto — Lei n°5.452, de 1a de maio de 1943. 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO ECONOMICA 
4.2.4.1. Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
fiscal da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 
4.2.4.2. Caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 60 (sessenta) dias, 
a partir da data de sua emissão. 
4.2.4.3. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contabeis 00 IMMO exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
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balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do 
Livro Diário — estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, 
na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá estar 
assinado pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou 
Representante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, e, ou, no 
caso de empresa optante pelo simples nacional, poderá apresentar: cópia da Declaração de 
Informação Socioeconómicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em 
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional, com 
Certidão de Regularidade Profissional — CRP 

a) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 

b) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 
Øde abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, 

constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
e pelo titular ou representante legal da empresa. 

4.2.4.3.1.-Comprovação da boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1ou =1), resultantes 
da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG — 

SG — 
PC+ELP 

AC+RLP
PC+ELP 

AT 

AC
PC 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

AT :ATIVO TOTAL 

PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.2.4.3.2. A licitante que apresentar resultado inferior a qualquer dos índices estipulados no item 
anterior, deverão comprovar a existência de capital social ou Património líquido igual ou superior a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; na forma do § r, do art. 31, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

4.2.5 - QUALIFICAÇÃO TECNICA 

4.2.5.1. A LICITANTE/ PROPONENTE deverá apresentar prova de Inscrição ou Registro junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia —CREA, da localidade da sede da mesma, 
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no qual conste o(s) nome (s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
4.2.5.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da Ca 
Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas: 

4.2.5.2.1. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 
Comprovação da Capacidade Técnico- Operacional será através da apresentação de um ou mais 
atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 
LICITANTE/PROPONENTE, que comprove a execução de serviços e projetos com características 
técnicas similares, JUNTAMENTE COM CAT DEVIDAMENTE AVEBADO NO CREA, envolvendo as 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, na forma da Lei e nos termos 
da jurisprudência do TCU - Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário), Acórdão 555/2008 Plenário 
(Sumário), Súmula n° 263 - TCU. 

Entende-se como itens de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, os itens descritos 
abaixo: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QTDE 
COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
TOSCA SEM REJUNTAMENTO. 

M2 100.000 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, INCLUINDO CAPTAÇÃO EM POÇO MISTO ADUÇÃO E 
RESERVAÇÃO NO MINIMO DE 43M3 

UND 1 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA OU CONSTRUÇÃO 
DE PRAÇAS PUBLICAS 

M2 10.000 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 
E DRENAGEM URBANAS DE RUAS 

M2 50.000 

COMPROVAÇÃO EM FISCALIZAÇÃO DE LIMPEZA PUBLICA, RECUPERAÇÃO EM 
ESTRADA VICINAIS, REFORMA DE ESCOLA, UBS (UNIDADE BASICA DE SAÚDE), 
PAVIMENTAÇÃO ASFASTICA E PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

UND 1 

4.2.5.2.2. CAPACITACAO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, Comprovando que a PROPONENTE 
possui como RESPONSÁVEL TÉCNICO (ENGENHEIRO CIVIL) ou em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo 
CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução dos serviços 

compatível 
em características e quantidades com o objeto da presente licitação, JUNTAMENTE COM 

ICAT DEVIDAMENTE AVERBADO NO CREA, CONTENDO NA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
EXPERIÊNCIA EM ALIMENTAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES REFERENTE A CONVÊNIOS 
DAS PLATAFORMAS SISTEMA INTEGRADO DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO MEC/FNDE — 
SIMEC E SISTEMA DE MONITORAMENTO DE OBRAS — SISMOB, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, na forma da Lei e nos termos da jurisprudência 
do TCU - Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário), Acórdão 555/2008 Plenário (Sumário), Súmula n° 
263- TCU. 

Entende-se como itens de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, os itens descritos 
abaixo: 
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DESCRI ~ERVIÇOS UNID Caie—
COMPROVAÇAO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
TOSCA SEM REJUNTAMENTO 

M2 1 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, INCLUINDO CAPTAÇÃO EM POÇO MISTO ADUÇÃO E 
RESERVAÇÃO NO MINIMO DE 43M3 

UND 1 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA OU CONSTRUÇÃO 
DE PRAÇAS PUBLICAS 

M2 

COMPROVAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 
E DRENAGEM URBANAS DE RUAS 

M2 

COMPROVAÇÃO EM FISCALIZAÇÃO DE LIMPEZA PUBLICA, RECUPERAÇÃO EM 
ESTRADA VICINAIS, REFORMA DE ESCOLA, UBS (UNIDADE BASICA DE SAÚDE), 
PAVIMENTAÇÃO ASFASTICA E PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

UND 1 

a. 1) O atestado deverá ser fornecido preferencialmente em papel timbrado, contendo razão social, 
CNPJ, endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão e identificação 

lido responsável pela emissão do atestado (nome, cargo e assinatura), JUNTAMENTE COM CAT 
DEVIDAMENTE AVEBADO NO CREA. 

4.2.5.3. Apresentar declaração indicando no mínimo 02 (dois) profissionais (ENGENHEIRO CIVIL) de 
nível superior, pertencente ao quadro permanente da empresa conforme Certidão de Registro, 
adequado e disponível para realização do. objeto da licitação, inscrito na entidade profissional 
competente com experiência, compatível com os serviços executados, juntamente com a anuência dos 
referidos profissionais. 

4.2.5.4. Apresentar declaração que comprove a equipe técnica - deverá ser apresentada relação 
nominal da equipe mínima de projeto da licitante composta pelos seguintes profissionais: 

a) 02 ENGENHEIROS CIVIL; 
b) 01 TOPÓGRAFO; 
c) 01 ARQUITETO; 
d) 01 TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES; 
e) 01 CADISTA. 

.4.2.5.4.1. Se empregado, comprovando-se o vínculo empregaticio através de cópia da "Ficha ou Livro 
de Registro de Empregado". da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de 
recolhimento das obrigações sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de 
publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados; 
4.2.5.4.2. O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver. devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
4.2.5.4.3. Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura 
deste certame. 

4.2.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS 
4.2.6.1. Deverá incluir, ainda, no Envelope A - Documentos de Habilitação - Declaração de inexistência 
de fato superveniente impeditivo de sua habilitação no presente processo licitatório, na forma do § 20 
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do art. 32 da Lei n.° 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98, conforme modelo que constitui 
deste Edital; 
4.2.6.1.2 A proponente também deverá incluir no Envelope A - Documentos de Habilitação Declaração 
de inexistência de menor em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da Constituição Federal, conforme o modelo que constitui o Anexo V deste Edital; 
4.2.6.1.3. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado 
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
4.2.6.1.4. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
4.2.6.1.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32. §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
4.2.6.2 Todos os documentos deverão estar em nome da LICITANTE/PROPONENTE. Se a 
licitante/proponente for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for 
filial. Os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua 

&natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz; 
‘"" 4.2.6,3. Serão consideradas inabilitadas as empresas proponentes que não apresentarem a 

documentação solicitada na data, hora e local marcados pela Comissão Permanente de Licitação, ou 
a apresentarem com vícios. 
4.2.6.4. Será devolvido o Envelopes B, fechado e indevassado, à empresa Proponente inabilitada, 
desde que não tenha havido recurso, ou após a sua denegação. 
4.2.6.5- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos 
arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação de declaração expressa da licitante constando 
que se enquadra nas referidas condições, conforme reza o § 2°, do art. 13 do Decreto Federal n° 
8538/2015, de 06 de outubro de 2015. 
4.2.6.6- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
não apresente a certidão, na forma do item anterior, este poderá participar do procedimento licitatório, 
sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 das Leis Complementares 
n° 123/2006 e 147/2014. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO — ENVELOPE "B" 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em duas vias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem 

itemendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado, devidamente assinada pelo 
wrepresentante legal e responsável técnico da licitante, não sendo motivo de desclassificação, propostas 

apresentadas apenas em uma via; 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
5.2.2- Assinatura do Representante Legal e Responsável Técnico; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da apresentação das mesmas; 
5.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, 
no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou 
indiretamente no objeto deste Edital; 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA st. ... 
E DESENVOLVIMENTO 19.1 PACNIUS 

URBANO 

Rui Conego Eduardo Ararlpe. N" - Centro 
Cep: 62.870-000 - umm.pnenjus.er.gos.br 

1 



PACAJUS 
er,:x)Or 

5.2.5- Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens consta 
ANEXO III — MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, inclusive, com a indicação do percentual 
de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos. 
5.2.6- Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os insumos e 
coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, 
mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes BOI, totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
5.2.7- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os 
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos 
os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-
de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.2.7.1- CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: Os preços unitários e global das respectivas 
propostas de preços apresentadas não poderão ser superiores aos preços estabelecidos na planilha 
orçamentária constante do Anexo I deste edital. 
5.2.8- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar 
em sua proposta. 

115.2.9- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 
... caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

5.2.10- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste 
Edital, e que serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados dentro 
do prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de 
Serviço. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo 
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2- Apôs a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos 
ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos 
ou informações que deveria constar originariamente da proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 19 do art. 43 da Lei 

"de Licitações. 
W6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço será 

realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital. 
6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 02 
(duas) pessoas. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS". 
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da 
habilitação e da analise das propostas de preços, ou suspender a sessão pública e convocar outra 
para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
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6.11-Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 
I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "propo 
preços", lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela 
Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109. inciso I, alínea "b", da Lei n2 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE "A" 
7.1- Compete à Comissão Permanente de Licitação e a equipe de engenharia avaliar o mérito dos 
documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira 
de cada proponente e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 

ai as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
waualificação Económica e Financeira. 

B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS — ENVELOPE "13" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço global, conforme inciso I, § 1° do art. 
45 da Lei das Licitações. 

7.4- Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de TOMADA DE PREÇOS, inclusive, com 
relação à indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços 
propostos. 
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta 
licitação, constante do item 1.2 deste edital; 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as g 
exigências deste Edital; 
7.4.4- Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao estabelecido no item 1.2 deste 
Edital; 

g 7.4.5- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 

Øestes últimos. 
7.4.6- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes: 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação o 
se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem os requisitos deste edital e 
apresentadas em desconformidade com o Projeto básico. 
7.4.9- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes 
classificadas. 

2 

8.0- DA ADJUDICAÇÃO 
8.1- A adjudicação da presente licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es) será efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
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9.0- DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente TOMAD 
PREÇOS, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data de 
convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades 
previstas no item 19.1, sub-alinea "b.1" do Edital; 
9.3- Consideram-se como parte integrante do Contrato os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, 
bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o 
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n2 8.666/93 e suas alterações 

0 posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS 
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluidos no prazo apresentado no 
termo de referência, anexo a este edital e, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E DESENVOLVIMENTO URBANO - SIOU, até 05 (cinco) dias antes da data do término do prazo 
contratual. 

11.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
11.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

^11.5 — Conforme termo de referência anexo ao edital. 

12.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, OS 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Pacajus, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
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que possam interferir na execução do contra quer sejam eles praticados por empregados 
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros. 
CONTRATADA adotar medidas' preventivas contra esses danos, com fiel observância das 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações, a não ser para fins de 
execução do contrato; 
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Pacajus por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de 
Pacajus; 
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

di 12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
' Ir Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.

12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto 
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n°9.605, publicada no D.O.U. de 
13/02/1998; 
12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados; 
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

II! 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Pacajus, sob pena de retardar o 
processo de pagamento; 
12.16 - Conforme termo de referência anexo ao edital. 

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1-O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura, por 12 (doze) meses, 
conforme termo de referência e cronograma em ant.c,.. podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
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14.0- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exig 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada. 
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solicitar a 
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem 
o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder perante a PMP, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

("emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,COFINS, IRPJ, 
CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade 
da PMP por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PMP: 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.0-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente executados deverá ser apresentada à SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU, em até 30 (trinta) dias após 

&emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta 
bancária da contratada. 
15.2- A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, de acordo 
com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição. 
15.3- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO - SIOU, o pagamento será efetuado até o 300 (trigésimo) dia após o 
protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de 
Pacajus. 

16.0- DA FONTE DE RECURSOS 
16.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária abaixo e, 
custeadas com recursos ordinários; 
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04.122.0054.2.015 1500000030 - Recursos 
não vinculados de 
Impostos. 

3.3.90.39.00 3.3.90.39.99 

16.1.1. FONTE(S) DE RECURSO: TESOURO MUNICIPAL 

17.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
17.1- Os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a 
substitui-lo, caso este seja extinto, após 12 (doze) meses de contrato. 

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

*inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1Q. art. 65, da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

19.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em 
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU 
da Prefeitura Municipal de Pacajus, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos 
serviços. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-officio" da CONTRATADA, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 

&SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU da Prefeitura 
‘ur  Municipal de Pacajus, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação. 

20.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
20.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
20.1.1- Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 

1 

2 

1 
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20.1.2- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fun aVaa2 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conve 
Administração; 
20.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido; 
20.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

Pál34.13
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21.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 
8666/93 e suas alterações. 
21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pacajus. 
21.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU da Prefeitura Municipal de Pacajus, e encaminhados à 
Comissão de Licitação. 

22.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS. 
22.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
na mesma hora e local. 
22.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede 
da Prefeitura Municipal de Pacajus, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-
feira. 
22.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá 
ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
22.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da 
legislação pertinente. 

23.0- DO FORO 
a23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pacajus, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 

-controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pacajus/CE, 20 de setembro de 2022. 

JONATHAS JACQUES RODRIGUES FERREIRA 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
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PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA - 2022.08.08.001 SIDU 

1- INFORMAÇÕES PRIMARIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO - SIDU 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO - SIDU 

DOTAÇÃO(ÓES) ORÇAMENTARIA(S): 04 122 0054 2.015 / 1500000000 Recursos 
Mo vinculados de Impostos / 3.3.90.39.00 / 3.3.90.39.99 

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

II- DETALHAMENTO DA DESPESA 

5. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE URBANISMO, APOIO 
A FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS E ALIMENTAÇÃO EM SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES REFERENTE A CONVÉNIOS SIMEC E SISMOB, SOBRE DEMANDA DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANO/ SIDU DO MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE. 

6. JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação, tem como fim atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura 
is relação ao levantamento e estudo de solo, que servirá de base para a elaboração de 
Wojetos necessários com o intuito de serem executados no âmbito municipal, o que irá 
proporcionar mais qualidade de vida aos munícipes e irá prestar serviços de consultoria para 
dirimir questões técnicas relativas aos projetos ou à execução das obras. 

Logo, as atividades a serem desenvolvidas pela Empresa contratada, será desde o início da 
elaboração dos projetos até a execução do serviço, onde os mesmos serão acompanhados por 
uma equipe multidisciplinar que deverá informar os andamentos no sistema SIMEC e SISMOB, 
o que garantirá ao Município o recebimento regular das verbas oriundas de convênios. 

Considerando que a equipe técnica do Município é reduzida e as obras devem ser executadas 
em conformidade com as especificações contidas na legislação vigente, a contratação em tela é 
de suma importância, haja vista que todo e qualquer serviço que envolva engenharia, precisa 
de uma equipe que tenha conhecimento vasto e expertise na elaboração, na fiscalização e no 

1 

1 
1 
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7. DEMAIS OBSERVAÇÕES: Tudo conforme anexo I. 

111_-_DSGALEORNEUMENIM 

8. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela(s) solicitante(s). 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação 
da vigência do(s) contrato(s) nos termos do artigo 57, da Lei Federal n 8.666/93, se a proposta 
vencedora continuar se mostrando mais vantajosos à administração, satisfeitos os demais 
requisitos estabelecidos pelo órgão contratante. 

dip. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 
TO (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

IV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

11. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 
já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos; 

12. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇO, pela Secretaria Gestora, 
enstando o prazo da execução dos serviços. 

V - DA FORMALIZAÇÃO. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:. 

13. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerenciadora do procedimento 
licitatório e os demais órgãos participantes, formalizará as condições e os preços que, 
eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio 
de Contrato(s) a serem firmados. 

14. O fornecimento dos serviços será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 
produtos, para fins de pagamento. 

15. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
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páãána 
Cs tt - 16. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer proctilt.r a0 

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 

17. O Gestor do Contrato, será exercido pelo Secretário(a) da respectiva Pasta ou quem este 
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nQ 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

VI - DAS OBRIGAÇÕFS 

18. DO ÓRGÃO CONTRATANTE: 

Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, 
dep ra atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e 
Tos quantitativos definidos; 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

19. DA DETENTORA DOS SERVIÇOS: 

i. Estar ciente que os serviços estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de reclamar, caso não esteja de acordo com o especificado e esteja 
divergindo do solicitado. 

ii. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que 
ao se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites 

previstos na Lei ri.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do contrato. 

VII - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

Pela elaboração do PB/FR - Órgão Gerenciador - Responsável pela despesa 

Carimbo/Assinatura 
Nome: JONATHAS JACQUES RODRIGUES FERREIRA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTUFtA E DESENVOLVIMENTO URBANO • SIDU 
08/08/2022 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE URBANISMO, 
APOIO A FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS E ALIMENTAÇÃO EM 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES REFERENTE A CONVÉNIOS SIMEC E SISMOB, SOBRE 
DEMANDA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANO/ SIDU DO MUNICÍPIO 
DE PACAJUS/CE. 

2. DOS ITENS: 

• 
N• NOME Unidade Qtd Lote VALOR VAL TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TECNICA NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS. SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. ARQUITETURA E URBANISMO. BEM COMO NO APOIO A 
PISCAL/ZAÇÁO E ACOMPANFLAMENTO DE OBRAS. ALIMENTAÇÃO EM 
SISTEMA DE IN FORMAÇOES REFERENTE A CONVÉNIOS SIMEC E SISMOS. 
SOBRE DEMANDA DA SECRETARIA DE INFRAESTRITURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO/ SIDU 

Sendo 1.000.000.00 1.000 000.00 

3. R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

OBSERVAÇÕES: 

• LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO CADASTRAL 

Levantamento que conste cotas de nível a cada metro, posição exata de todos os elementos 
naturais e artificiais existentes na área de estudo, tais como: rios, riachos, galerias, boca de 
lobo, posteamento, árvores, vias e demais edificações existentes. 

#levantamento deverá implantar no terreno pontos de referência de nível, amarrando-os na 
ligonal de apoio, protegidos para não sofrerem mudanças de posição, com cotas verdadeiras 

ou arbitrárias, que servirão de referência aos nivelamentos da obra. 

Efetuar levantamento planialtimétrico de todo o terreno, cadastrando todos os elementos 
físicos que possam ter interferências ou ser de interesse ao projeto, contendo as referências de 
nível e a orientação com localização do Norte Magnético; 

Traçar as curvas de nível do terreno e o levantamento de seções transversais aos eixos locados. 
As curvas de nível serão interpoladas dependendo da declividade do terreno. 

O levantamento topográfico e planialtimétrico deverá também apresentar relatório detalhado 
contendo a metodologia adotada, as precisões atingidas e a aparelhagem utilizada, bem como 
anexar todas as cadernetas de campo, planilhas de cálculo de coordenadas e nivelamentos e 
outros elementos de interesse. 
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• LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO AO LONGO DE VIAS 

Levantamento com locação e nivelamento, com cadastro (se necessário) ao longo de as, 
avenidas, estradas) para fins de elaboração de projetos de infraestrutura "pavimentação, redes 
de água, esgoto, drenagem, estrada". 

4. ESTUDOS DO SOLO 

• TESTE DE ABSORÇÃO, CBR E SONDAGENS A PERCURSÃO 

Deverão ser executadas sondagens a percussão nos locais, levando em consideração o desenho 
de implantação/locação proposto e a observação crítica dos resultados de investigações 
geotécnicas realizadas anteriormente visando à construção da edificação. Com base nesses 
estudos, deverão ser definidos o número de furos por área e características do terreno. Na 
execução das sondagens deverão ser obedecidos os procedimentos descritos na Norma 

&asileira NBR-6484/01, com especial atenção aos critérios de paralisação e medidas de nível 
'Agua. As bocas de todos os furos de sondagem deverão ser niveladas em relação à RN 
existentes com cota verdadeira. 

Devem ser utilizados os critérios de paralisação estabelecidos na NBR 6484. 

Em cada furo de sondagem deverão ser anotadas as profundidades iniciais e finais de cada 
camada, a presença e a cota do lençol de água (se ocorrer), material com excesso de umidade, 
material de pequena resistência à penetração, ocorrência de mica, de matéria orgânica etc. Os 
furos deverão ser numerados e posicionados no terreno através de croqui. 

Os materiais, para efeito dessa inspeção, deverão ser classificados de acordo com a textura, 
procurando-se uma aproximação do melhor modo possível com a escala granulométrica 
adotada. 

Deverá ser feito o teste para determinar o índice de Suporte Califórnia (CBR ou ISC) e as 
eracterísticas de expansão de base, sub-base e subleito. É usado na seleção de material e 
controle de subleito. Pode ser realizado em todos os tipos de solo e é baseado na resistência de 
penetração do solo testado comparado com a de um pedregulho teórico. 

• APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

Os desenhos e os gráficos das Investigações Geotécnicas deverão ser entregues em compact 
disc. (CD) ou digital vídeo disc. (DVD), em formato DWG, de forma que permita leitura total e 
sem problemas dos arquivos, e em relatórios impressos em formato A4. 

Os relatórios deverão conter, no mínimo, as características do equipamento utilizado, a 
descrição do método, o croqui de localização dos furos e as planilhas de sondagem, onde 
deverá estar descrita a identificação do furo consoante com sua posição no croqui, as cotas em 
relação ao RN, o nível da água, os índices de penetração, o número de SPT, o gráfico de 1 1 



AS% .401~IIMSCOMISRAILAIIIMMOSPIWPCX•001. X111,114ttA .1.44~4.34 V V Nel"..~ ta Xe IMAL3 I 100141WA UtWeslAVIIWN OU ~MJ • AVINDMIX I NAS W 1.4090 ~SP erineenan u•~44 

PACAJUS {pro@sec_cadastro} 

profundidade x Nspt, a identificação gráfica e descritiva das camadas do solo e o 
sondagem. 

csk 
5. PROJETOS DE ARQUITETURA 

ã 

Definição do conjunto sistematizado de necessidades para o uso determinado da edis 
Deverá ser elaborado nas fases iniciais do projeto a fim de nortear as decisões a serem 
tomadas. 

• ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE NECESSIDADES 

• LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO (EDIFICAÇÕES EXISTENTES) 

Compreende as atividades de leitura e conhecimento da forma da edificação, obtida por meio 
de vistorias e levantamentos, representados gráfica e fotograficamente. 

II produtos desta atividade são: 

Levantamento Cadastral - Compreende a rigorosa e detalhada representação gráfica das 
características físicas e geométricas da edificação, do terreno e dos demais elementos físicos 
presentes na área a ser levantada, indicando: 

Planta de Situação georreferenciada - Representa a implantação da edificação e seu terreno na 
malha urbana. Deve ser apresentada na escala de 1:500 ou 1:1000, de forma esquemática 
indicando vias de acesso, orientação, edifícios de interesse histórico ou artístico da área, etc. 

Planta de Locação - Representa a implantação da edificação no terreno e vizinhança, em escala 
de 1:200 ou 1:100, conforme as dimensões da edificação. 

• ARQUITETURA E AFINS 

• ARQUITETURA - CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO (ESTUDO PRELIMINAR 
111 AO PROJETO BÁSICO) 

A partir programa de necessidades, serão definidas as principais características da 
implantação do projeto Básico, devendo o Contratado adequá-lo ou mesmo apresentar soluções 
alternativas, caso necessário. Assim, a partir da análise e avaliação de todas as informações 
recebidas do Contratante e da pesquisa relacionada às posturas urbanas locais, estaduais e 
federais, e da elaboração dos levantamentos topográficos do terreno e sondagens, o Contratado 
elaborará os primeiros Estudos, os quais nortearão a sequência de atividades. 

Esta etapa receberá a aprovação final do Contratante para o desenvolvimento do projeto 
Executivo. 

Os estudos preliminares deverão ser apresentados nas reuniões entre representantes do 
Contratado e da Contratada, ou mediante correspondência formal por meio convencional ou 1 1 
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eletrônico, desde que todos os encontros, modificações e propostas aceitas ou recus 
permaneçam registradas no processo de aferição de serviços, do contrato em vigor. 
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Os anteprojetos e projetos básicos são resultados do desenvolvimento dos projetos a partir dos 
Estudos Preliminares anteriormente aprovados formalmente pelo Contratante, que deverão 
receber, da mesma forma, sua aprovação final. A solução final do Projeto Básico de arquitetura 
será encaminhada aos profissionais encarregados dos projetos complementares, que iniciarão, 
assim, os estudos para o desenvolvimento dos mesmos. 

• ARQUITETURA DESENVOLVIMENTO - PROJETO EXECUTIVO COM 
DETALHAMENTO E INTERIORES - ARQUITETURA DE MÓVEIS 

Os projetos executivos desenvolvidos pelo Contratado formarão um conjunto de documentos 
técnicos, referentes aos segmentos especializados, devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as suas interferências que permitam iniciar a execução da obra, de maneira a 

Orangê-la em seu todo. Deverão partir das soluções desenvolvidas nos Anteprojetos, 
apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 
incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

O Contratado apresentará, nesta fase, os produtos em escala que permita a correta leitura dos 
projetos, e os demais detalhes nas escalas 1:20, 1:10, 1:5 e 1:1, ou outra adequada ao perfeito 
entendimento da solução proposta aprovada pela Fiscalização. 

• PLANOS DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E RECUPERAÇÃO DE ARFAS 
DEGRADADAS E AMBIENTAL 

• REQUALIFICAÇÃO URBANA 

Este Produto corresponderá às soluções urbanísticas e habitacionais propostas para a área 
intervenção definida, com ações de Requalificação Urbana e Melhorias Habitacionais. O Plano 
será balizado pelos estudos topográficos e pelos levantamentos socioeconômicos e físico 
Strritoriais, analisados no Diagnóstico elaborado anteriormente pelo Projeto de Trabalho 

Será composto de textos, tabelas, gráficos e plantas, e mapas temáticos. 

APRESENTAÇÃO DO PLANO DE REQUALIFICAÇÃO URBANA 

O Plano Urbanístico, objeto do presente Termo de Referência será composto de um conjunto de 
diretrizes e procedimentos voltados à implementação das ações necessárias à consolidação do 
ordenamento urbanístico, da melhoria das condições de habitabilidade, da regularização 
fundiária, e a qualidade de vida na da área de intervenção. 

PROJETOS E AÇÕES PRIORITÁRIAS 

Este estágio compreende a indicação do conjunto de ações a curto, médio e longo prazo, a 
serem implementadas relativas à estrutura urbana local, com as respectivas estimativas de 
custos e etapas de implantação. A meta é uma proposta de solução integrada para os 
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problemas específicos da comunidade, que se constitua no instrumento nortead 
de decisão, pelo poder público, pelas concessionárias de serviços públicos, pelas enti o. e • s não 
governamentais e demais agentes sociais envolvidos na área, além de viabilizar a captação de 
recursos e a indicação para projetos a serem executados. 

As propostas a serem priorizadas neste Plano de Recuperação Urbana da área de intervenção, 
deverão apresentar o seguinte escopo básico: 

INDICAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA FISICO-AMBIENTAL, 
CONSIDERANDO: 

Desenho urbano, a partir das necessidades de adensamento de quadras e melhorias viárias; 

Novos parcelamentos propostos, considerando as recomendações da legislação urbanística; 

4Vstrições ambientais; 

Ausência ou sub-dimensionamento de espaços públicos abertos destinados à interação social; 

Problemas de acesso à área e de circulação interna; 

Ausência de infraestrutura (sistemas de abastecimento de água, energia elétrica, esgotamento 
sanitário e drenagem pluvial); 

Ausência ou sub-dimensionamento de equipamentos sociais e comunitários; 

Problemas de acessibilidade ou de constância no serviço de limpeza urbana. 

• PAISAGISMO URBANISTICO 

No Projeto de Paisagismo devem ser observados os aspectos de conforto ambiental, valorização 

0,s espaços construídos e dos recursos naturais existentes, e preferência de escolha por 
écies nativas. 

Do projeto deve constar, pelo menos: planta de paisagismo, com a localização de todos os 
elementos integrantes da proposta devidamente compatibilizados com projeto urbanístico; 
memorial descritivo, com a justificativa técnica para o projeto e as especificações técnicas de 
materiais, elementos vegetais, quantitativos e procedimento de execução/manejo. 

Relação básica de documentos a serem apresentados: 

Análise de solo: com medida de PH do solo; análise da necessidade de irrigação do solo ou de 
sua drenagem, com recomendação subsequente; 

Plantas baixas, com indicação de canteiros, elementos auxiliares, tipologia de espécies, 
descrição das plantas e mudas quanto a seu tamanho e idade, porte, elementos decorativos, e 
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de contenção de canteiros, delimitações e divisões de canteiros, materiais a serem utilizados; 

Cortes e elevações indicando níveis do solo, aterros e alturas das espécies e element 
decorativos; 

Detalhes dos elementos de transição, decorativos, e outros constantes na pro 

Quantitativos de espécies, de materiais e de elementos propostos; 

Memorial descritivo das características das espécies com planilha de nome cien 
abordando a questão de conservação, ou seja, a necessidade de mão de obra especia iz a para 
a manutenção das espécies; 

É 

Projeto de plantio com técnicas de preparo do solo, técnicas de plantio e de qualidade das 
mudas e seus detalhamentos para execução; 

k.nta geral, preferencialmente na escala 1:250, com indicação das áreas a serem 
vimentadas e tipos de estruturas adotadas; 

Desenhos de seções transversais típicas de pavimentação, em tangente e em curva, indicando 
as espessuras e características das diversas camadas, incluindo os detalhes do sistema de 
drenagem do pavimento, bem como as estas, banquetas, tubos, drenos, inclinações de taludes e 
demais indicações necessárias; 

Relatório técnico e memoriais justificativos; 

Na sequência do projeto de terraplenagem e com base nos ensaios geotêcnicos dos materiais 
que virão a constituir o subleito do terrapleno, será dimensionado o projeto de pavimentação; 

No desenvolvimento do projeto de Drenagem deverão ser cumpridas as seguintes etapas 
principais: 

1 acomendações a manutenção, replantios e podas-período, processos, técnicas. a 

• URBANISMO (INCLUINDO PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM TERRAPLENAGEM E 
IRRIGAÇÃO) COM MOBILIARIO URBANO `ç

URBANISMO 

Urbanização: envolvendo a reordenação e requalificação dos passeios externos e do sistema 
viário interno com a estimativa de volume de terra a ser movimentado, detalhamento das 
diversas camadas do pavimento (seus materiais e espessuras) e percentual de caimento em 
direção às guias e bocas de lobo, além da locação de tampas de inspeção de redes subterrâneas 
de instalações elétricas, redes de dados e voz, águas pluviais, esgoto, etc.; 

1 

1 
Os elementos deste projeto poderão ser apresentados também no Projeto de Sistema Viário. 

O 
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Análise da bacia que contribui para as áreas a serem drenadas, utilizando a planta baixa do 
projeto da via, e baseada no levantamento topográfico planialtimétrico; 

Diagnostico "in loco" dos problemas; 

Estudo preliminar do traçado da drenagem, através de exame dos divisores dágua, fundos de 

g 
Definição do caminhamento dos condutores em harmonia com os greides projetado 

Dimensionamento hidráulico; 

Levantamento dos quantitativos; 

Planta de situação contemplando a rede de alimentação hidráulica e as redes das 
ircessionárias e elementos externos. 

MOBILIÁRIO URBANO 

vale, e do projeto geométrico; 

No projeto de Mobiliário Urbano deve constar o detalhamento de mobiliário de áreas urbana e 
equipamentos público e toda a sinalização informativa e turística de acordo com as normas 
existentes, das necessidades dos usuários, destacando-se, entretanto, os de estrutura - 
notadamente os utilitários as cabines e quiosques - fixos e móveis, elementos paisagísticos - 
funcionais e marcos e os equipamentos de lazer. 

Planta em escala compatível e com precisão adequada - centímetro para os de escala 
arquitetônica e milímetros para os objetos e mobiliários: 

Com medidas básicas de largura e comprimento; 

Com indicação de materiais utilizados; 

Iam indicação de cortes e elevações; 

Com indicação de detalhes. 

Cortes e Elevações: 

Com medidas básicas de altura e largura ou comprimento; 

Com indicação de materiais; 

Com indicação de detalhes. 

Perspectivas que possibilitem melhor compreensão da proposta. 

1 



ansapae~~~11.411111a1~.11 ~IMA mmetinun Lr 31:0" AM" tt 04, 11.21,11411",  L aow%sv,ah. IJ ~MV • AN" 114•11W. UM taro PO rerwalipme ire 1,1111~ 

PACAJUS {pro@sec_cadastro} 

DETALHES: 

De estrutura; 

De fixação ou encaixes; 

De mudança de material; 

De movimentação de peças -caso de tampas, por exemplo; 

e outros que se fizerem necessários. 

• PROGRAMAÇÃO VISUAL SINALIZAÇÃO (NAS AREAS DE INFLUENCIA) DA 
ARQUITETURA E URBANISMO 

d oEVANTAMENTOS 

Etapa destinada às vistorias e a coleta de informações de referência que representam as 
condições preexistentes, de interesse para instruir o desenvolvimento do projeto. 

A Contratada deverá realizar visitas ao local da obra para fazer o levantamento completo e 
minucioso dos edifícios existentes. Deverá identificar os edifícios e seus acessos (pedestres, 
veículos, serviços, públicos e privativos de funcionários e clientes). Deverá apresentar peça 
gráfica com a Planta de Situação, com a locação, interna e externa, de todos os elementos de 
comunicação existentes em escala não menor que1:100; 

Deverá ser apresentado Memorial Descritivo contendo informações sobre a situação atual, 
visando levantar os dados necessários para o desenvolvimento dos projetos e dimensionamento 
dos serviços. Deverá ser emitido relatório com as descrições dos dados levantados e indicação 
de possíveis intervenções e interferências com eventuais alternativas de soluções a serem 
estudadas, e também deverá ser elaborado um levantamento fotográfico mostrando aspectos 

eternos e externos da comunicação existente. 

PROJETO BÁSICO 

Definição da Comunicação Visual com dimensionamento e representação de todos os seus 
componentes apresentados, pela Fiscalização, no Estudo Preliminar; 

A Comunicação Visual compreenderá na representação gráfica da locação exata dos elementos 
da sinalização Interna (orientação, direção, local, etc.); Sinalização Externa (trafego, 
orientação, etc.) e Sinalização de Segurança, seguindo as determinações do Guia de 
Comunicação Visual da ECT; 

A peça gráfica deverá apresentar: 

Planta de Implantação em escala 1:100 com a locação e identificação dos elementos internos e 1 
1 
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psiina 

Desenhos de todos os elementos do sistema em escala mínima 1:50, com a definição e  
dimensões dos elementos visuais e materiais a serem utilizados; 

Detalhes de montagem e fixação, inclusive de necessidades elétricas; 

Escalas, notas gerais, desenhos de referência e carimbo. 

LISTA DE MATERIAIS 

Deverá ser apresentado Orçamento detalhado dos componentes baseado em quantitativos de 
materiais, mão-de-obra e fornecimento; 

O valor do BOI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento; O 
iikojeto Básico deverá estar adequado ao Projeto de Arquitetura e demais sistemas. 

PROJETO EXECUTIVO 

O Projeto Executivo de Comunicação Visual complementará o Projeto Básico e apresentará o 
seu detalhamento. 

A peça gráfica deverá apresentar: 

Planta de Implantação em escala 1:100 com a locação e identificação dos elementos internos e 
externos de sinalização; 

Elevação contendo a altura dos elementos; 

Desenhos de todos os elementos do sistema em escala mínima 1:50, com a definição e 
dimensões dos elementos visuais e materiais a serem utilizados; 

*senho detalhado de cada elemento do sistema indicando o modo de fixação; 

Indicação das relações com elementos elétricos ou de outros sistemas (incêndio, por ex.), se 
houver; 

Desenho do alfabeto a ser utilizado, indicando suas características gráficas, critérios de 
alinhamento e espaçamento de letras, na escala 1:1; 

Desenhos de todos os símbolos, pictogramas e signos direcionais utilizados, na escala1:1; 

Desenhos contendo a diagramação de associações entre mensagens: escritas com signos 
direcionais; escritas com pictogramas, pictogramas com signos direcionais e outras; 

Escalas, notas gerais, desenhos de referência e carimbo. 

1 

1 1 
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Apresentar: 

Lista de Materiais; 

Memorial descritivo e especificações; 

Planilha de Quantificação com Orçamento detalhado; 

O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento. 

O Projeto Executivo deverá estar adequado, totalmente, ao Projeto de Arquitetura e demais 
sistemas. 

• PROJETO DE ACESSIBILIDADE (NAS AREAS DE INFLUENCIA) DA 
ARQUITETURA E URBANISMO 

ate projeto deve demonstrar as principais intervenções de acessibilidade criada, 
completamente integrada aos demais projetos de urbanismo, paisagismo, arquitetura e 
projetos de engenharia. Deve ser usado piso tátil, de alerta, direcional; áreas de descanso; 
faixas livres, de travessias de pedestres e elevadas; rebaixamento de calçadas; vagas especiais 
para deficientes e sinalização sonora. O Projeto de acessibilidade deve segui todas as normas 
em vigor (NBR 9050) como forma de garantir acesso a toda a população portadora de 
necessidades especiais ou não. 

6. PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA 

• CALCULO ESTRUTURAL EM: CONCRETO, METÁLICO EMADEIRA g 

CONCRETO 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo 
sktrutural, os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, consumo de concreto, aço 3 
Wirmas por pavimento, sequência executiva obrigatória, se for requerida pelo esquema 
estrutural; 

o 

1 

1 

Desenhos de fôrmas contendo: 

Planta, em escala apropriada, de todos os pavimentos e escadas; 

Cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura; 

Detalhes de juntas, impermeabilizações, nichos; 

Indicação, por parcelas, do carregamento permanente considerado em cada laje, com exceção 
do peso próprio; 

1 
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Indicação da resistência característica do concreto; 

Indicação do esquema executivo obrigatório quando assim o sugerir o esquema estrutural; 

Indicação das contra flechas. 

Desenhos de armações contendo: 

Detalhamento, em escala apropriada, de todas as peças do esquema estrutural; 

Especificação do tipo de aço; 

Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 

Detalhes de armaduras especiais. 

apecificações técnicas de materiais e serviços; 

Orçamento detalhado da estrutura, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ABNT NBR 8800 - Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de 
edifícios. 

METÁLICA 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo 
estrutural, os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, consumo de aço, 
sequência executiva obrigatória, se for requerida pelo esquema estrutural; 

Os desenhos construtivos (plantas de formas, cortes e detalhes) serão executados da maneira 
*is clara possível, em escala 1:50 para todo o projeto e maiores escalas (1:25, 1:20, 1:10, 1:5 
ou até 1: 1) para os detalhes de peças e conexões. As plantas serão sempre acompanhadas de 
quantitativos de materiais. O projeto será elaborado rigorosamente, de acordo com as técnicas 
mais recentes aplicáveis ao dimensionamento de estruturas metálicas, dentro das normas 
brasileiras. 

Os serviços serão apresentados plotados (1 via) em papel de boa qualidade e em formas de 
arquivos informatizados em formato compatível com outros programas de elaboração de 
projetos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ABNT NBR 8800 - Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de 
edifícios. 



kar01•11~~111~~1~1~ 1~5 .t.~1.1A1•4•••~4 41 tt .41.01.1./W1 rukra e no tunA t usa unas tu "Mu .•airmwse Mi. tavo bactaino cfe 

ç3VELIç, 
C.; ?‘

Cf) 

• 

0e)  cO e f 

P 

°/21hva - ) 
NBR 14762/10 Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio. 

PACMUS {pro@sec_cadastro} 

NBRO0143 Cálculo de Estruturas de Aço Constituídas por Perfis Leves. 

Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios (método dos estados limites) NBR8800 
NB14 data04/1986. 

Cálculo de estruturas de aço constituídas por perfis leves NB143 data1967. 

MADEIRA 

Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: ações e coações consideradas no cálculo 
estrutural, os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural, peças de conexão, 
especificação e quantificação do consumo de madeira, sequência executiva obrigatória, se for 
requerida pelo esquema estrutural. 

• desenhos construtivos (plantas, cortes e detalhes construtivos) serão executados da maneira 
mais clara possível, em escala 1:50 para todo o projeto e maiores escalas (1:25, 1:20, 1:10, 1 :5 
ou até 1 :1) para os detalhes de peças e conexões. As plantas serão sempre acompanhadas de 
quantitativos de materiais. O projeto será elaborado rigorosamente, de acordo com as técnicas 
mais recentes aplicáveis ao dimensionamento de estruturas de madeira. 

Os serviços serão apresentados plotados em papel de boa qualidade e em formas de arquivos 
informatizados em formato compatível com outros programas de elaboração de projetos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ABNT NBR 7190/97 - Projetos de Estruturas de madeira. 

• INSTALAÇÕES 

40 • HIDROSSANITÁRIO, ÁGUAS PLUVIAIS E DRENOS DE AR CONDICIONADO 

Para o projetos hidra-sanitários, de águas pluviais e drenes de ar condicionado deverão ser 
apresentados os seguintes itens: 

Planta de situação em escala mínima de 1:500 indicando a localização de todas as tubulações 
externas e as redes existentes das concessionárias e demais equipamentos como cavalete para 
hidrômetro e outros; 

Planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, com a indicação de 
ampliações, cortes e detalhes e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, 
material, diâmetro e elevação, quer horizontais ou verticais, localização precisa dos aparelhos 
sanitários e pontos de consumo, reservatórios, poços, bombas, equipamentos como instalações 
hidropneumaticas estação redutora de pressão e outros; 

1 

1 
1 

1 
1 
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Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com consumo de água, 
preferencialmenteemescala1:20, como detalhamento das instalações; 

•sz,.o DE" 

et) (3%0  5, 
td, 
'21fr31,„±

Desenho de instalações hidráulicas em representação isométrica, referente aos grupos de 
sanitários e à rede geral, com indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, vazões, 
pressões nos pontos principais ou críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros 
elementos; 

Planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, com a indicação de 
ampliações, cortes e detalhes e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, 
material, diâmetro e elevação, localização precisa dos aparelhos sanitários, ralos e caixas 
sifonadas, peças e caixas de inspeção, tubos de ventilação, caixas coletoras e instalações de 
bombeamento, se houver, caixas separadoras e outros; 

Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com despejo de água, preferencialmente 
onescala1:20, como detalhamento das instalações; 

Detalhes de todas as caixas, peças de inspeção, instalações de bombeamento, montagem de 
equipamentos e outros que se fizerem necessários; 

Desenho da instalação de esgoto sanitário em representação isométrica, referente à rede geral, 
com indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, ramais, coletores e sub coletores; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e 
fornecimentos. 

4, • NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

NBR 5626/82- INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAFRIA 

NBR8160/83 - INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAQUENTE 

NBR 13.969/97 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final 
dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação 

NBR11213-Cálculodegradesdetomadadáguaparainstalaçõeshidráulicas 

NBR12244-Construçãodepoçoparacaptaçãodeáguasubterrânea 

NBR 10844 - Instalações Prediais de Aguas Pluviais 
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NBR 8160 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário 

NBR 9256 - Montagem de Tubos e Conexões Galvanizados para Instalações prediTfle Agua 
Fria 

NBR13714 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para combate a incêndio 

• INSTALAÇÕES PREDIAIS ELÉTRICAS E LUMINOTÉCNICAS COM LAY-OUT 

O projeto elétrico deverá constar de: 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

Planta e detalhes do local de entrada e medidores na escala especificada pela concessionária 
local; 

*anta, corte e elevação da subestação, compreendendo a parte civil e a parte elétrica, na 
escala de 1:50; 

Planta geral de implantação da edificação, em escala adequada, indicando elementos externos 
ou de entrada de energia, como: 

Localização do ponto de entrega de energia elétrica, do posto de medição e, se necessária, a 
subestação com suas características principais; 

Localização da cabine e medidores; 

Outros elementos. 

Plantas de todos os pavimentos preferencialmente em escala 1:50, e das áreas externas em 
escala adequada, indicando: 

IlIcalização dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos e indicações dos 
circuitos pelos quais são alimentados; 

Localização e detalhes dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada, com suas 
respectivas cargas; 

Traçado dos condutores, localização de caixas e suas dimensões; 

Traçado, dimensionamento e previsão de cargas dos circuitos de distribuição, dos circuitos 
terminais e dispositivos de manobra e proteção; 

Tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas características como 
carga, capacidade e outras; 

o 

g 
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Detalhes completos dos projetos de aterramento; 

Diagrama unifilar geral de toda a instalação e de cada quadro; 

Esquema e prumadas; 

Código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase de execução, 
adotando critérios uniformes e sequência lógica; 

Legenda das convenções usadas; 

Alimentação de instalações especiais; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

e pecificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

• CABEAMENTO ESTRUTURADO (DADOS E VOZ), TELEFÔNICA E LÓGICA 

O projeto de Cabeamento Estruturado, Telefônica e Lógica deverá constar de: 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo as caixas 
de saídas, painéis de distribuição, hubs, servidores e infraestrutura para passagem dos cabos, 
caminhamento e respectivas identificações dos mesmos; 

Desenhos esquemáticos de interligação 

eagramas de blocos; 

Identificação das tubulações e circuitos que não permita dúvidas na fase de execução, 
adotando critérios uniformes e sequência lógica; 

• Detalhes do sistema de aterramento; 

Legenda das convenções utilizadas; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Leiaute da central de comutação; 

Corte esquemático detalhado do distribuidor geral da edificação, mostrando a disposição dos 

t
i 
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blocos da rede interna e do lado da rede externa; 
:j, pkina 

1.10 
Detalhes gerais da caixa subterrânea de entrada ou entrada aérea, poços de elevação e 
cubículos de distribuição; 

Planta geral de cada nível da edificação, de preferência na escala 1:50, com a localização da 
rede de entrada e secundária, caixas de saída prumadas, trajetória, quantidade, distribuição e 
comprimento dos condutores do sistema de telefonia; 

Corte das prumadas e tubulações de entrada; 

Corte vertical contendo a rede primária e mostrando, de forma esquemática, os pavimentos e a 
tubulação telefônica da edificação, com todas as suas dimensões, incluindo o esquema do 
sistema de telefonia. O esquema do sistema de telefonia deverá apresentar a configuração da 
rede, a posição das emendas, as capacidades, os diâmetros dos condutores e distribuição dos 

'Vos da rede interna, os comprimentos desses cabos, a quantidade, localização e distribuição 
dos blocos terminais internos, as cargas de cada caixa de distribuição, as cargas acumuladas e 
o número ideal de pares terminados em cada trecho; 

Nas edificações com pavimento-tipo deverá ser elaborada uma planta-tipo, definindo a 
distribuição dos condutores para cada recinto dos diversos pavimentos; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

Os projetos deverão seguir as normas, recomendações e indicações da empresa ou 
concessionária, devendo sempre em conjunto com esta a contratada buscar melhor solução 
era o desenvolvimento do projeto. 

Deverão ser observadas as particularidades decorrentes do tipo da edificação e do uso a que se 
destina cada ambiente. 

Especificações Básicas do Projeto - Tubulação e Rede Telefônica 

As tomadas telefônicas devem ser distribuídas nos ambientes da forma mais uniforme possível 
e de acordo com o Layout do mobiliário; 

De acordo como o número de pontos telefônicos previstos, deverão ser projetados os percursos 
das tubulações primária, secundárias e de entrada do edifício, bem como as redes; 

Este projeto deverá seguir a Norma 224-3115-01/02 da Telebrás - Tubulações Telefônicas em 
Edifícios; 1 
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-3()O projeto de tubulação deve ser harmonizado com os projetos de arquitetura, de estru 
das outras instalações de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto de telefonia com os 
demais sistemas; 

(4' 

{pro@sec_cadastro} 

Todos os materiais empregados deverão seguir o padrão Telebrás. 

Central Telefônica 

Deverá ser especificado também o fornecimento e instalação de uma Central Privada de 
Comutação Telefônica; 

Número de troncos de saída deverá ser calculado para que o tráfego originado não ultrapasse 
os valores estabelecidos nas Normas e Práticas da Telebrás; 

Rede de Comunicação de Dados; 

t as áreas onde se fizer necessário seguindo os mesmos critérios de dimensionamento, 
distribuição e instalação da rede telefônica e podendo-se utilizar a mesma tubulação ou calhas, 
será executada a interligação dos diversos equipamentos terminais de dados; 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

Planta de situação com indicação da caixa de entrada, tubulação de entrada, caixas 
subterrâneas e distribuidor geral. 

Planta de cada nível da edificação com localização das caixas de saída, caixas de passagem 
caixas de distribuição e distribuição geral, tubulação e redes primárias e secundárias quer 
horizontal quer vertical. 

Desenho de esquemas verticais de telefone referentes à tubulação, entrada tubulações e redes 
de cabos. 

("senhos dos detalhes de aterramento e de caixas subterrâneas, de entrada aérea, poços de 
elevações, CPCTS, e demais elementos necessários a compreensão do projeto. 

Legenda com a simbologia utilizada para identificar os diversos elementos do projeto. 

Os projetos deverão seguir as normas, recomendações e indicações da empresa ou 
concessionária local, devendo sempre em conjunto com esta a contratada buscar melhor 
solução para o desenvolvimento do projeto. 

Deverão ser observadas as particularidades decorrentes do tipo da edificação e do uso a que se 
destina cada ambiente. 

Projeto de Tubulação e Rede Telefônica 

1 

1
1 
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Projeto da Central de Telefone NORMAS A SEREMATENDIDAS: 

ABNT NBR 13300:1995 - Redes telefónicas em prédios -terminologia 

CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TV) 

O projeto de CFTV deverá constar de: 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

Planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo indicação de locação e 
características dos receptores, a área de visualização de cada receptor, a rede de distribuição, 
locação e área da central de monitores e indicações da infra-estrutura necessária para 
alimentação dos equipamentos; 

diante das áreas externas com as mesmas indicações; 

Leiaute da central de monitores; 

Diagrama esquemático de ligação dos componentes; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e 
fornecimentos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

¡INT NBR 6150:1980- ELETRODUTOS DE PVC RIGIDO-ESPECIFICAÇÃO 

ABNT NBR IEC 60050 (826)1997 - VOCABULÁRIO ELETROTÉCNICOINTERNACIONAL 

IEC 61000-2-5:1995- ELETROMAGNETICCOMPATIBILITY 

• INCÊNDIO 

SDAI (SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO) 

O projeto de SOAI deverá constar de: 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, inclusive 
redes existentes das concessionárias e outras de interesse; 
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Planta geral para cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo 
indicação das tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de interesse, cotas de 
elevação, registros, válvulas, extintores, especificações dos materiais básicos e outros; 

Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo a 
localização e caracterização dos detectores, alarmes manuais, do painel central e dos eventuais 
repetidores e o caminhamento dos ramais, da rede de dutos e fios; 

Layout do painel central e dos painéis repetidores; 

Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 

Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 

Representação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou mangotinho, 
auveiros automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos tubos e das mangueiras, 
iszões nos pontos principais, cotas de elevação e outros; 

Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ABNT NBR 17240:2010 - Sistemas de detecção e alarme de incêndio - Projeto, instalação, 
comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio 

("projeto SCA deverá constar de: 

Instalações de Sistema de Combate a Incêndios, contemplando a apresentação em plantas 
baixas dos sistemas de proteção fixos e móveis, de saídas de emergência, de detecção 
automática e alarme, de sinalização de segurança, de iluminação de emergência, sistema de 
acionamento de chuveiros automáticos (sprinklers) saídas de emergência e rotas de fuga, bem 
como suas localizações e detalhamentos. 

SCA (SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO) 

O projeto de SCA deverá constar de: 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 

1 

1 1 
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Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, inclusive 
redes existentes das concessionárias e outras de interesse; 

Planta geral para cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo 
indicação das tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de interesse, cotas de 
elevação, registros, válvulas, extintores, especificações dos materiais básicos e outros; 

Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo a 
localização e caracterização dos detectores, sprinklers, da rede de dutos e fios; 

Layout do painel central e dos painéis repetidores; 

Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 

Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 

Otpresentação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou mango nho, 
chuveiros automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos tubos e das mangueiras, 
vazões nos pontos principais, cotas de elevação e outros; 

Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação: 

Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 

Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

• NORMAS A SEREMATENDIDAS: 

8R-13714 - Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a incêndio 

SPDA (SISTEMA DE PROTEÇÃO DESCARGAS ATMOSFÉRICAS) 

O sistema de proteção de descargas atmosféricas será desenvolvido a fim de dar a segurança 
adequada a edificações, no caso descargas oriundas de precipitações pluviométricas 
acentuadas. Será estudado o sistema e o método de proteção mais adequado. 

O escolhido atenderá a edificação da maneira mais eficiente e mais econômica, vindo a gerar 
uma equipotencialização adequada da massa captora a ser protegida. Constará de um 
aterramento adequado e suficiente a dispersões das correntes e tensões atmosféricas. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

Lei 10.973/84 - Código de segurança Contra Incêndio- Corpo de Bombeiros do Ceará. 
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NBR 5419- Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 

• IMPERMEABILIZAÇÃO 

Impermeabilizar é o ato de isolar e proteger os materiais de uma edificação da passagem 
indesejável de líquidos e vapores, mantendo as condições de desempenho, habitabilidade e 
durabilidade da construção. 

O projeto de impermeabilização tem, como produto resultante, um conjunto de componentes e ; 

elementos construtivos (serviços) que objetivam proteger as construções contra a ação de 
fluidos (vapores e umidade), norteados e baseados em critérios técnicos, dos quais devem ser 
fundamentalmente levados em conta: 

Desempenhoadequadoparaotipodeusodolocalaserprotegidoouimpermeabilizado g 

4Wia útil compatível com projeto e programações de manutenção 

Compatibilidade com os demais sistemas e elementos construtivos 

Exigências e características estéticas adequadas 
E 

Cronograma de aplicação frente ao cronograma da obra 

Custo previsto dentro do orçamento do empreendimento 

• NORMAS A SEREM ATENDIDA 

ABNT/CB-22 -Impermeabilização 

ã3R 9575 - Elaboração de Projetos de Impermeabilização z 

• CLIMATIZAÇÃO 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto, descrevendo inclusive os sistemas de fixação, 
isolamento térmico e acústico, amortecimento de vibração, memória de cálculo das cargas 
térmicas de refrigeração e aquecimento para todos os ambientes; 

Planta de cada nível da edificação e cortes, preferencialmente em escala 1:50, contendo 
indicação dos dutos de insuflamento e retorno de ar, tubulações, materiais, comprimentos e 
dimensões, com elevações; bocas de insuflamento e retorno; localização precisa dos 
equipamentos, aberturas para tomadas e saídas de ar, pontos de consumo; interligações 
elétricas e eletrônicas, comando e sinalização e outros elementos; 

Desenhos do sistema de instalação de ar condicionado em representação isométrica, com a 1 
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indicação de dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos e tubulações, va soes 
nos pontos principais ou críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos; 

PACMUS 

Detalhes e cortes em escala reduzida da casa de máquinas, indicando layout, pontos de força, 
drenos, tubulações e acessórios e quadros de força de comando; 

O& 

Detalhes e cortes em escala reduzida das casas de máquinas dos climatizadores, indicando 
layout, pontos de força, drenos, encaminhamento da rede de dutos e tubulações, tomadas de ar 
exterior, quadros de força e de comando, e dispositivos de controle; 

Detalhes e cortes em escala reduzida da casa de bombas, indicando layout, pontos de força, 

drenos, bases para bombas, encaminhamento das tubulações e quadros de força e de comando; 
Cortes transversais e longitudinais em número suficiente para o perfeito entendimento do 
projeto; 

quadro resumo, desenhado em uma das plantas, contendo o dimensionamento e principais 
características dos equipamentos especificados; 

Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte 
da instalação; 

Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

Orçamento detalhado das instalações baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

• NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

ir6401 

NBR7256 

ABNT - 10 - Nível de ruído 

Lei no 10295 de 17/10/2001 -Lei da Eficiência Energética 

Portaria n°417 del9/07/1998-MS 

Resolução - RE ri° 176 de 24/10/2000 -ANVISA 

Resolução no267CONAMAde14/09/2000 

• GLP - GÁS DE COZINHA COMUM 

I 

3 
1 

1 
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Todos os gases e demais utilidades serão contemplados com projetos específicos devendo ser 
embutida, embora contemple a possibilidade de visita através de shafts, galerias e forros. Será 
atendida a norma NBR 10-ABNT, e suas correlatas. 

Deverá ser detalhado, no mínimo: 

Central de Gás -GLP 

Deverá ser produzido, no mínimo 

Planta de Situação 

Plantas baixas das centrais de gás, cortes, secções. 

Planta baixa de todos os pavimentos e cortes. 

e • NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

NBR 15526/07 - Rede de distribuição interna para gases combustíveis em instalações 
residenciais e comerciais - projeto e execução. 

7. PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 

• TERRAPLANAGEM 

Deverá ser apresentado um estudo indicando a volumetria e detalhamento dos movimentos de 
terra através de plantas do levantamento planialtimétrico do local com a indicação dos serviços 
de terraplenagem que deverão ser executados, indicando as curvas de nível projetadas, os 
cortes, os aterros, taludes e arrimos a executar, se houver. 

Elaborar seções transversais ao terreno, em espaçamento compatível com a conformação do 
terrapleno, com a indicação das áreas de corte e aterro, a indicação da inclinação de taludes e 
*imos, se houver, e as cotas de nível finais de terraplenagem, preferencialmente na escala 
1:50. Determinar quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 
Elaborar orçamento detalhado da terraplenagem, baseado em quantitativo de materiais e 
serviços; 

Relatório técnico contendo a distribuição e a natureza dos materiais envolvidos, os cálculos dos 
volumes de corte e aterro, e planilhas de serviço, com todas as cotas e distâncias necessárias à 
execução do movimento de terra envolvido no projeto de terraplenagem. 

• DRENAGEM 

Serão realizados estudos hidrológicos destinam-se a subsidiar os projetos de drenagem tendo 
com elementos de referência: 

1
1 

1 

l

a 

3 
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Sistema de macrodrenagem de cidade; 

Base cartográfica digital da cidade; 

{pro@sec_cadastro} 

Levantamentos topográficos e cadastrais dos elementos do sistema de drenagem existente. 

Serão utilizados os dados pluviométricos e pluviográficos e a equação de chuvas intensas da a 
serem adquiridas na SIMESE. 

Serão efetuados locações, definições construtivas e dimensionamentos hidráulicos dos 
dispositivos de drenagem. Serão detalhadas as locações efetivas em planta e perfil dos 
dispositivos, de acordo com os padrões adotados. Serão procedidos os detalhamentos 
estruturais dos dispositivos e obras de arte corrente, envolvendo forma, armação e fundação, 
bem como detalhes construtivos. Prevê-se a necessidade de detalhamento a nível construtivo 
das interfaces entre a drenagem existente e a projetada. 

*etário técnico composto por: 

Memorial descritivo de drenagem; 

Relatório de bacias hidrográficas externas ao conjunto; 

Memória de cálculo de dimensionamento das galerias, canais etc.; 

Planilha de quantidade; 

Indicação dos normativos técnicos utilizados. 

Plantas com traçado de todos os dispositivos de drenagem, figurando junto aos mesmos a 
geometria das seções, extensões, declividades, cota de implantação do dispositivo e do terreno; 
numeração de todos os dispositivos em ordem sequencial; e, traçado do divisor de águas 
àiviais referentes às bacias de captação de cada dispositivo de drenagem, no caso de galerias, 
Wicação do divisor para cada poço de visita. 

Perfil das galerias: 

Perfil do terreno, com indicação das cotas do mesmo nas esquinas e nos pontos notáveis; 

Perfil das galerias com indicação das seções, declividades dos vários trechos e cotas de cada 
poço de visita compatibilizando com o projeto de sistema viário e urbanização; 

Profundidade da tubulação na entrada e saída do poço de visita; 

Altura interna do balão do poço de visita; 

Estaqueamento da galeria a partir do ponto de lançamento; 
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Todas as indicações de cotas e extensões das galerias e dos terrenos, figurando em q 
sintético, desenhado na parte inferior de cada perfil. 

Detalhes de dispositivo: 

Detalhamento geométrico completo e cotas de implantação do dispositivo; 

DE Lei ,. 

, 
• c\ ‘a'':; 

8 — 
' Pé§iPa .41b

Projeto estrutural completo do dispositivo com indicação do consumo de material . t hWd 

• SISTEMA VIÁRIO URBANO E RODOVIÁRIO (GEOMÉTRICO, PAVIMENTAÇÃO, 
DRENAGEM ESINALIZAÇÃO) 

• Projeto Geométrico 

O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção 
adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, 
aantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações 

cessárias à interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras. 

Planta geral do terreno de implantação, em escala adequada, com a conformação e localização 
dos componentes do sistema viário: indicando áreas de manobras, circulação e estacionamento 
(com indicação de vagas); 

Plantas, perfis e seções transversais, em escalas adequadas, com indicação da posição e 
largura das vias, posição e concepção de acessos de veículos à edificação, acessos ao sistema 
viário principal, rampas e raios de curvas horizontais, posição e dimensionamento de 
estacionamentos; 

Detalhes em escalas adequadas; 

Relatórios técnicos e memoriais justificativos. 

al • PASSAGEM MOLHADA E BARRAGEM 

Os projetos de passagens molhadas e açudes projeto deverão apresentar, de forma clara e 
precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, metodologia, parâmetros de projeto, 
planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças 
gráficas com detalhes construtivos e as indicações de forma necessárias à interpretação dos 
elementos que os comporão para posterior execução de obras; 

Deverá constar a situação geográfica do local da passagem, Descrição da área da bacia 
hidrográfica com caracterização do tipo da bacia, comprimento dos riachos, precipitação 
pluviométrica. Estudo hidrológico para determinar a cheia máxima, com período de recorrência 
mínimo de cem anos (Tr= 100) para dimensionamento da passagem, cálculo da descarga 
máxima secular, da largura dos sangradouros, da folga. Quadros Cubação do corpo da 
passagem/açude e da fundação. 

a 

1 
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? 
Páê'W Os projetos deverão atender, simultaneamente, as diretrizes de elaboração de ito)etos exigslar 

pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e Instituto Naci 42103 ').JL)
Reforma Agrária (INCRA), que podem ser encontradas nos roteiros para elaboração ojetos 
fornecido por cada instituição. 

As peças gráficas deverão apresentar no mínimo: 

100. Bacia hidrográfica contendo a área e as coordenadas geográficas até a passagem na 
escala 1:100.000 ou mais conveniente; 

101. Planta do local da passagem e obras complementares na escala 1:1.000 ou mais 
conveniente, com curvas de nível (1 em 1m); Seção longitudinal do eixo da passagem 
(seção do boqueirão na escala 1:100 (vertical) e 1:1.000 (horizontal) ou mais conveniente; 

• Seções transversais da passagem, de 20 em 20m destacando-se a seção principal na 
escala 1:200 ou mais conveniente; Detalhes da fundação e Balizadores. 

ela. SANEAMENTO 

• PROJETO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D AGUA 

O Projeto de Rede Pública de Abastecimento d'Água deverá conter a concepção do sistema com 
o dimensionamento e a localização dos reservatórios elevado e subterrâneo se necessário em 
função da capacidade da rede pública, o dimensionamento das unidades componentes do 
sistema incluindo notas de serviço, plantas, reservatórios e detalhes tipos e especiais, e o 
detalhamento do sistema de preservação, caso necessário, das redes de adução e distribuição. 

No caso da área de intervenção está sob concessão da CAGECE, será indispensável à 
formulação de consulta prévia para obtenção dos parâmetros específicos para a área do 
empreendimento, como também, a obtenção de carta de anuência e viabilidade técnica 
expedida por aquele órgão. 

aprojetodaRededeDistribuiçãodeveráserdesenvolvidoapartirdeumpontodaredeexistente a ser 
Wnido junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, poço profundo) definido 
pela Contratante. 

Todos os projetos ainda que fora da área de concessão da CAGECE deverá seguir seus 
parâmetros. 

O projeto deverá estar compatibilizado com a rede de distribuição existente (SE HOUVER) 
devidamente cadastrada e verificada sua capacidade. O projeto executivo, quando necessário, 
deverá ser devidamente aprovado pela CAGECE. A contratada ficará, através do responsável 
técnico, obrigada a prover qualquer solicitação feita pela CAGECE, inclusive com apresentação 
das ARTs dos técnicos responsáveis pelos mesmos. 

O projeto deverá conter os seguintes elementos: Memória Descritiva; Memória de Cálculo; 
Relação dos Materiais; Peças Gráficas; Especificações; Orçamento. 
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A memória descritiva deverá conter uma descrição sumária da comunidade a ate 
sistema existente (SE HOUVER) avaliando a sua capacidade de integração ao novo 

Justificativas da concepção do projeto, dos parâmetros de projeto adotados, população 
beneficiada, per capita de água, coeficientes de reforço, vazões e regimes de operação de todas 
as unidades de sistema proposto, tais como, preservação, rede de distribuição e ramais 
prediais. 

Memória de todos os cálculos e estudos gráficos que tenham sido usados para atingir os 
elementos básicos para o dimensionamento das unidades do projeto (distribuição preservação). 

A relação de materiais / equipamentos deve vir à parte da relação de serviços e obras civis, 
fazendo constar apenas àqueles materiais hidráulicos e equipamentos que não entram na 
composição de custo das obras civis. 

Deverá acompanhar a relação de materiais, o quadro de conexões e peças especiais 
enstituintes de cada nó das redes distribuidoras. 

Os detalhes executivos deverão ser apresentados acompanhados das especificações técnicas 
dos serviços e dos materiais a entregar. 

Deverão ser seguidas as Especificações Gerais da CAGECE e, quando necessário, 
complementadas por especificações particulares. As especificações dos materiais e 
equipamentos poderão ser incluídas na própria relação de materiais, desde que apresentando 
todas as características necessárias para aquisição, montagem e operação dos mesmos. 

Os orçamentos por unidade do sistema deverão apresentar custos de serviços (mão de obra, 
materiais e equipamentos), discriminando-se separadamente de acordo com a seguinte 
discriminação: Relação de materiais/ equipamentos; Relação de obras civis/ serviços. 

As peças gráficas devem conter os seguintes elementos: 

a tas topográficas gerais e especiais, inclusive planta de situação e locação das unidades; 

Plantas semi-cadastrais da rede de distribuição, onde deverá constar o traçado das tubulações, 
com indicação de material, diâmetro e extensões de cada trecho, registros, válvulas e peças 
especiais. 

As especificações técnicas, orçamentos e plano de execução das obras serão consolidados junto 
com os demais projetos do empreendimento e apresentadas no volume de especificações. 

No caso de obras a serem financiados por verbas oriundas de programas dos Governos 
Estadual, Federal ou de outros organismos nacionais ou internacionais, os Projetos serão 
adequadas as exigências e parâmetros dos mesmos. 

• PROJETOS DE SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
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O Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário terá como elementos definidores síto eto r
-se.> geométrico, o projeto de urbanismo e o cadastro da rede existente. Deverá conside 3V4 

aspecto higiênico das vias, adotando-se o sistema de coleta mais conveniente no que diz 
respeito a custo, operacionalidade e manutenção. 

No caso da área de intervenção está sob concessão da CAGECE será indispensável à 
formulação de consulta prévia para obtenção dos parâmetros específicos para a área do 
empreendimento, como também, a obtenção de carta de anuência e viabilidade técnica 
expedida por aquele órgão. 

O projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário deverá ser desenvolvido a partir de um ponto 
da rede existente a ser definido junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, 
poço profundo) definido pela Contratante. 

TodososprojetosaindaqueforadaáreadeconcessãodaCAGECEdeveraseguirtodososseus 
erâmetros, bem como, todas as Normas brasileiras pertinentes. 

O projeto executivo, quando necessário, deverá ser devidamente aprovado pela CAGECE. A 
contratada ficará, através do responsável técnico, obrigada a prover qualquer solicitação feita 
pela CAGECE, inclusive com apresentação das ARTs dos técnicos responsáveis pelos mesmos. 

• PROJETO DE TRATAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

O projeto de aterro sanitário deverá ser elaborado segundo as normas preconizadas pela 
ABNT. No caso dos aterros sanitários Classe II, a norma a ser seguida é a de ng 8419/83, que 
define a apresentação de: memorial descritivo, memorial técnico, apresentação da estimativa 
de custos e do cronograma, plantas e desenhos técnicos, e NRB 13896 que define critérios para 
projetos de implantação e operação. 

O projeto deverá apresentar a seguinte sequência de elaboração.: 

• Estudos preliminares; 
• Localização do aterro, devendo inicialmente ser observado o local do aterro existente, e, 

portanto, considerar a implantação das novas células na área do atual aterro; 
• Na concepção do projeto devem ser apresentadas a escolha e a justificativa da escolha de 

cada um dos vários elementos que compõem um aterro sanitário, como drenagem das 
águas superficiais, a impermeabilização da camada superior e inferior, a drenagem e o 
tratamento dos lixiviados e gases. 

O projeto deverá prever: 

• Sistema de drenagem de águas pluviais; 
• Sistema de impermeabilização de fundo e laterais; 
• Sistema de drenagem e tratamento dos lixiviados (chorume); 
• Sistema de drenagem de gases; 
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• Cobertura intermediária e final; 
• Monitoramento Ambiental; 
• Monitoramento geotécnico. 

9. ORÇAMENTO E RELATÓRIOS FINAIS 

• QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÕES, 
CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, CRONOGRAMA FISICO-
FINANCEIRO DA OBRA 

A fase de orçamento deverá contemplar: 

Discriminação Orçamentária de todos os serviços propostos com suas respectivas unidades de 
medida em Planilha Orçamentária, que deverão abranger todos os projetos executivos, não 
sendo aceitos unidades de medida genéricas tais como "verba -vb". 

fkantamento de Quantidades de todos os serviços propostos; 

Os preços apresentados em Planilha Orçamentária deverão tomar prioritariamente como 

parâmetro os custos unitários de materiais e serviços de obras constantes na Tabela Unificada 
de Serviços da SEINFRA/CE, e em segundo Plano a Tabela SINAPI (base de coleta Fortaleza). 

Os Orçamentos para projetos financiados por verbas oriundas de programas dos Governos 

Estadual, Federal ou de outros organismos nacionais ou internacionais serão adequadas as 
exigências e parâmetros dos mesmos. 

Na ausência de materiais e serviços com esses parâmetros nas referidas tabelas deverá ser 
elaborada Composição de Preços Unitários, utilizando como base o valor unitário de insumos 
daquelas tabelas, ou, desde que devidamente justificado, poderão extraordinariamente ser 
aceitos parâmetros provenientes de outros sistemas técnicos ou publicações de coleta de 
Oliços (ex.: TCPO/PINI - Tabela de Composição de Preços para Orçamento/Editora Pini), ou 
mesmo pesquisas de mercado com no mínimo três orçamentos por material ou serviço, 
apresentado em papel, fax ou mensagem eletrônica com a identificação do fornecedor, sempre 
na região metropolitana de Fortaleza-CE. 

Elaboração da Composição da Taxa de Encargos Sociais ou Leis Sociais pertinentes ao Estado 
do Ceará, e que deverá ser aberta, demonstrando todos os seus cálculos grupo agrupo; 

Elaboração da Composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas, a qual deverá explanar 
cada item da composição que culminou no resultado final (composição aberta); 

A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada tanto de forma sintética como analítica 
devendo possuir indicação da referência de cotação de preços e a época da coleta de preços. 
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A relação de itens para orçamento deverá ser única para todos os projetos exe 
conter a Etapa, a Atividade, e o Serviço com unidade e quantidade. 

Os projetos executivos serão complementados com uma série de documentações técnicas assim 
definidas: 

4.
• Memória de Cálculo: documento que relata todas as etapas e hipóteses de cálculo 1 

utilizadas na elaboração de todos os projetos executivos; 
• Memorial de cálculo dos quantitativos; P: 
• Caderno de Encargos. Especificações e Normas Técnicas: documento que deverá abordar I 

as obrigações do Contratado (executor da obra) e do Contratante, a caracterização e 4 
R 

detalhamento dos materiais, componentes, equipamentos e serviços a serem utilizados : 
nas obras objetivando o melhor desempenho técnico, não sendo aceitos especificações 
superficiais; 

• Memorial Descritivo: documento que abordará a descrição do processo de execução de 
olp um determinado serviço envolvendo todos os projetos executivos; 

• Catálogos, manuais técnicos e amostras de todos os materiais e equipamentos 
especificados em todos os projetos executivos que deverão sempre ser descritos e possuir 
equivalência de primeira linha, totalmente adequados à natureza da edificação. g 

g • Cronograma Físico-Financeiro - é a representação do desembolso por parte da 
contratante em todo o período da Este cronograma é definido por etapas, em geral, 
mensal que irão remunerar o contratado, tendo em vista o que está previsto para 
execução do serviço. 

10. PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESIDUOS SÓLIDOS, BEM 
COMO O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

• INTRODUÇÃO 

Os serviços previstos neste Termo de Referência (TR) inserem-se no contexto da Lei Federal n9
11.445/2007 e da Lei Federal no 12.305/2010, que estabelece as diretrizes nacionais para a 
*titica Federal de Saneamento Básico e para a Política Nacional de Resíduos Sólidos. São 
balizados, também, pelo Decreto no 7.217/2010 e 7.404/2010, que regulamentam as referidas 
Leis, bem como no Estatuto das Cidades (Lei n9 10.257/2001), que define o acesso aos serviços 
de saneamento básico como um dos componentes do direito à cidade. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem como o Plano Municipal de g 
Saneamento Básico são os instrumentos centrais da gestão dos gestores públicos que os 
guiarão para o estabelecimento das condições adequadas na prestação dos serviços de 
saneamento básico e resíduos sólidos, definindo objetivos e metas para a universalização e 
programas, projetos e ações necessários para alcançá-la. 

Como atribuições indelegáveis do titular dos serviços, a Política e o Plano devem ser 
elaborados com participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que garantam à 
sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação 

1 
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O presente Termo de Referência constará dos procedimentos necessários a elaboração dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS), que contemplará os seus quatro elementos constitutivos: serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 
manejo das águas pluviais urbanas e drenagem, na busca da difusão dos serviços, e, 
consequentemente dos impactos e benefícios que advirão dos resultados gerados na higiene, na 
saúde da população e no meio ambiente. 

• OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Este Termo de Referência tem como objetivo o estabelecimento das diretrizes mínimas para a 
contratação de serviços de consultoria especializada para a elaboração dos Planos Municipais 
*Saneamento Básico (PMSB) e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

Os referidos Planos deverão abranger todo o território (urbano e rural) do Município de 
MMMMMMMMMMM e contemplar os quatro componentes do saneamento básico, que 
compreende o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

Abastecimento de Água: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias 
ao abastecimento público de água potável, desde a adução até as ligações prediais e 
respectivos instrumentos de medição. 

Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até o lançamento final no meio ambiente. 

Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 
@tenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 
doméstico, industrial e do lixo originário de varrição e limpeza de logradouros e vias públicas e 
recuperação da área degradada. Inclusive os Resíduos da construção civil e de saúde. 

• JUSTIFICATIVA 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, igualdade, continuidade e 
controle social é um desafio que o poder publico municipal, como titular destes serviços, deve 
encarar como um dos mais significativos. Nesse sentido, os Planos Municipais de saneamento 
Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos se constituem em importantes ferramentas 

1 

1 
1 
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de planejamento e gestão para alcançar a melhoria das condições sanitárias e am 
município e, consequentemente, da qualidade de vida da população. 

Somam-se ao exposto as exigências dos Planos como condição de validade dos contratos que 
tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico, assegurando, com 
isso, a adequada cobertura e qualidade dos serviços prestados. Cabe destacar, também, a 
determinação do Decreto no. 7.217/2010, artigo 26, parágrafo 4°, que vincula a existência do 
Plano de Saneamento Básico, elaborado pelo titular dos serviços, segundo os preceitos 
estabelecidos nas Leis Federais 11.445/2007 e 12.305/10, como condição de acesso, a partir de 
2014, a recursos orçamentários da União ou recursos de financiamentos geridos ou 
administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a 
serviços de saneamento básico. 

R 

• OBJETIVOS DOS PIANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BÁSICO E DE GESTÃO t 
INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

• 
Sao objetivos dos Planos Municipais de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos promover a saúde, a qualidade de vida e do meio ambiente, assim como organizar a 
gestão e estabelecer as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, limpeza 
urbana e de manejo de resíduos, de forma a que cheguem a todo cidadão, integralmente, sem 
interrupção e com qualidade. 

Os serviços objeto da contratação referenciada neste TR tem por objetivo dotar o gestor 
público municipal de instrumento de planejamento de curto, médio e longo prazo, de forma a 
atender as necessidades presentes e futuras de infraestrutura sanitária do município. Busca, 
ainda, preservar a saúde pública e as condições de salubridade para o habitat humano, bem 
como priorizar a participação da sociedade na gestão dos serviços. 

• METODOLOGIA DO TRABALHO / ESCOPO DOS SERVIÇOS 

Sexecução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das etapas 
Sabelecidas a seguir: 

• Plano de Mobilização Social 

• O Plano de Mobilização Social visa desenvolver ações para a sensibilização da sociedade 
quanto à relevància do Plano e da sua participação no processo de sua elaboração. Por 
meio deste planejamento organiza-se o processo e os canais de participação na 
elaboração dos Planos e na avaliação dos serviços públicos de saneamento básico (inciso 
IV, do art. 3°, da lei 11.445/07) e de limpeza urbana e manejo de resíduos. Conforme tal 
definição, o Plano de Mobilização Social deverá abranger: 

• Formatação de mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o 
acesso às informações sobre o diagnóstico e estudos preliminares, os serviços prestados e 
sua avaliação, o processo e os eventos previstos e as propostas relativas ao Plano de 
Saneamento Básico; 

1 
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1 
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Pádfria 
• Estabelecimento de canais para recebimento de criticas e sugestões, garan ap:se a 4, 

avaliação e resposta a todas as propostas apresentadas; 1-3tid 
• Constituição de Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de temas específicos o 

Plano quando a realidade complexa indicar ou houver a necessidade de atuação 
articulada de diferentes órgãos e instituições; 

• Concepção dos eventos abertos à comunidade local para discussão e participação popular 
na formulação do Plano, incluindo a recepção de dados de saneamento, se for ocaso; 

• Realização de Conferência Municipal de Saneamento Básico, conforme a conveniência, 
para a discussão das propostas e instrumentos do PMSB e do PMGIRS, incluindo agenda 
de eventos e discussões setoriais e temáticos preparatórios; 

• forma de acompanhamento e participação, no processo de elaboração do PMSB e do 
PMGIRS, dos Conselhos da Cidade, da Habitação, de Saúde, de Meio Ambiente e de 
Educação e, caso estejam instalados, dos Comitês de Bacia Hidrográfica onde o município 
estiver inserido. 

•• Comunicação social 

Deverá ser desenvolvido plano de comunicação com os seguintes objetivos: 

• divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar os 
objetivos e desafios do Plano; 

• disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos 
processos decisórios do Plano; e 

• estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planejamento e da 
fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

• Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos 

• Diagnóstico da Situação 

Oriagnóstico, por ser a base orientadora dos prognósticos do PMSB e do PMGIRS, da 
definição de objetivos, diretrizes e metas e do detalhamento de seus programas, projetos e 
ações, deve consolidar informações sobre: cobertura, déficit e condições dos serviços de 
saneamento básico e condições de salubridade ambiental, considerando dados atuais e 
projeções. O Diagnóstico também deverá contemplar, dentre outros, perfil populacional, 
quadro epidemiológico e de saúde, indicadores sócio-econômicos e ambientais, desempenho na 
prestação de serviços e dados de setores correlatos. 

O Diagnóstico deverá orientar-se na identificação das causas dos déficits e das deficiências a 
fim de determinar metas e ações na sua correção, visando a universalização dos serviços de 
saneamento básico, limpeza urbana e manejo de resíduos. Deverá, ainda, prever, na 
caracterização do município, a análise de sua inserção regional, incluindo as relações 
institucionais e interfaces socioeconômicas e ambientais com os municípios vizinhos, o estado e 
a bacia hidrográfica. As informações obtidas durante a pesquisa deverão ser organizadas em 

‘6" 
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Base de Dados, após tratamento estatístico e análise crítica, para ser posteriormen 
disponibilizado ao Município, à sociedade e à União. 

k ' 2 1

ti.)"2  Páçfstpa

4'ae,

Conforme a disponibilidade das fontes e a necessidade de informações para dimensionar e 
caracterizar os investimentos e a gestão dos serviços de saneamento básico, deverá ser 
realizada ampla pesquisa de dados secundários disponíveis em instituições governamentais 
(municipais, estaduais e federais) e não governamentais. Quanto pertinente, deve ser 
providenciada a coleta de dados e informações primárias. 

O trabalho de coleta de dados e informações deve abranger: 

• legislação local no campo do saneamento básico, saúde e meio ambiente; 
• organização, estrutura e capacidade institucional existente para a gestão dos serviços de 

saneamento básico (planejamento, prestação, fiscalização e regulação dos serviços e 
controle social); 

op • estudos, planos e projetos de saneamento básico existentes, avaliando a necessidade e 
possibilidade de serem atualizados; 

• situação dos sistemas de saneamento básico do município, nos seus quatro (4) 
componentes, tanto em termos de cobertura como de qualidade dos serviços; 

• quantitativa e qualitativa das infraestruturas existentes, as tecnologias utilizadas e a 
compatibilidade com a realidade local; 

• situação socioeconõtnica e capacidade de pagamento dos usuários; 
• dados e informações de políticas correlatas ao saneamento. 

O Diagnóstico deve adotar uma abordagem sistêmica, cruzando informações socioeconõmicas, 
ambientais e institucionais, de modo a caracterizar e registrar, com a maior precisão possível, 
a situação antes da implementação dos Planos de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos 

A CONTRATADA deverá coletar dados primários em domicílios, em vias públicas, em unidades 

Ssistemas de saneamento básico, junto a prestadores de serviços, à população ou à 
idades da sociedade civil, entre outros. As informações e dados podem ser obtidos por meio 

de coleta de amostras, entrevistas, questionários e reuniões, podendo-se adotar outros 
expedientes. Os seguintes elementos devem ser considerados: 

• Identificação, previamente às inspeções de campo, dos atores sociais, com delineamento 
do perfil de atuação e da capacitação relativa ao saneamento básico; 

• Previsão de entrevistas junto aos órgãos responsáveis pelos serviços públicos de 
saneamento básico, de saúde e do meio ambiente, entidades de representação da 
sociedade civil, instituições de pesquisa, ONG e demais órgãos locais que tenham atuação 
com questões correlatas; 

• Realização de inspeções de campo para a verificação e caracterização da prestação dos 
serviços de saneamento básico, com instrumento de pesquisa previamente aprovado pelo 
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Contratante, com inclusão de fotografias, ilustrações e croquis ou mapas do as. 

• Área de Abrangência do Diagnóstico 

Todo o território do Município. 

Enfoques do diagnóstico do saneamento básico 

O Diagnóstico dos Serviços Públicos de Saneamento Básico, limpeza urbana e manejo de 
resíduos do município deverá, necessariamente, englobar as zonas urbana e rural e tomar por 
base as informações bibliográficas, as inspeções de campo, os dados secundários coletados nos 
órgãos públicos que trabalham com o assunto e os dados primários coletados junto a 
localidades inseridas na área d de estudo. 

O diagnóstico deverá atingir um nível de aprofundamento apropriado e também fornecer 
ykrmações adequadas e suficientes para subsidiar a elaboração ou atualização dos estudos e 
Wplanos diretores e projetos técnicos setoriais de saneamento básico. Todos os projetos e 
estudos associados às questões do saneamento básico no município deverão ser identificados, 
compilados e avaliados. 

Caracterização geral do município 

Entre os aspectos a serem considerados na caracterização local estão a situação físico-
territorial, socioeconômica e cultural. Destacam-se, a seguir, os principais elementos a serem 
considerados: 

Elementos essenciais: 

• 

• população: série histórica de dados de população urbana e rural; taxas históricas anuais 
de crescimento populacional para o município, distritos (caso existam) e sedes; estudos 
populacionais recentes; população flutuante quando significativa, com a indicação do 
período de ocorrência; fluxos migratórios. Demografia urbana e rural por renda, gênero, 
faixa etária, densidade e acesso ao saneamento e projeções de crescimento no horizonte 
de planejamento do PMSB; 

• localização do município no Estado e na região, com as distâncias aos centros mais 
importantes através das vias de comunicação, em planta tamanho A4, e em relação à 
capital, em planta tamanho A3, com a delimitação da área de intervenção direta; altitude, 
latitude e longitude; 

• caracterização das áreas de interesse: localização, perímetro e área territorial, carências 
relacionadas ao saneamento básico, precariedade habitacional, situação sócio-
econômicos, renda e indicadores de acesso à educação; 

• infraestrutura disponível (saneamento básico, energia elétrica, telefonia, pavimentação, 
transporte, saúde e habitação); 

• indicação das áreas de proteção ambiental e identificação de áreas de fragilidade sujeitas 
à inundação ou deslizamento; 1 

1 
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• clima: temperaturas máximas, médias e mínimas; séries históricas dedados 

meteorológicos e pluviométricos, com médias anuais e ocorrências de precipitações inte 
estiagens prolongadas; curva de intensidade versus período de recorrência válido para a 
localidade; descrição de fatores especiais de influência sobre o clima; 

• acesso: estradas de rodagem, ferrovias, navegação aérea, fluvial ou marítima. 
• Topografia, Hidrologia e Geologia: plantas topográficas e mapas, inclusive hidrográficos, 

com os principais acidentes, quotas de inundação, etc., com abrangência sobre a região 
relativa à intervenção; informações dos meios físicos (bacias hidrográficas, fisiografia, 
geologia, geomorfologia, solos, regimes de chuvas, regime dos cursos dágua); possíveis 
mananciais superficiais e subterrâneos, uso da água a jusante e a montante dos 
mananciais que poderão servir de fonte de água bruta ou receptores de água residuária; 
meio biótico (vegetação/flora e fauna) sua conservação; e levantamentos e análises 
aerofotogramétricas, se existirem; 

• • Características Urbanas: principais características urbanas; densidades demográficas 
atuais; tendências de expansão urbana; dados sobre desenvolvimento regional; 
posicionamento relativo da localidade e do município na região; planos de implantação de 
obras públicas municipais, estaduais e federais, inclusive aquelas que tenham influência 
sobre o projeto, planos diretores existentes, etc; 

• Condições Sanitárias: informações gerais sobre: condições de poluição dos recursos 
hídricos; ocorrência de doenças de veiculação hídrica; problemas relacionados com o 
saneamento básico incluindo drenagem pluvial; séries históricas de indicadores quando 
disponíveis, sobre número de óbitos de O a 5 anos de idade e taxa de mortalidade infantil, 
ambos causados por falta de saneamento adequado; 

• Perfil Sócio-Econômico: Descrição atual e tendências do perfil sócio-econômico da 
população da localidade; quadro com informações sobre a distribuição de renda familiar 
mensal, por faixas de salário mínimo. O histograma da renda familiar deverá incluir pelo 
menos os seguintes intervalos, em salários mínimos: de O a 2,5; de 2,5 a 5,0; de 5,0 a 7,5, 
de 7,5 a 10; de 10 a 15; de 15 a 20 e acima de 20. Número de habitantes, escolaridade e 

411 IDH; e 
• Perfil Industrial: Indústrias existentes; previsão de expansão industrial na 

localidade/município com possível demanda por utilização de serviços públicos de 
saneamento, descrevendo o potencial de crescimento; estimativas de consumo de água e 
tipo de despejos e fluentes gerados. 

Elementos complementares: 

a) consolidação cartográfica das informações socioeconômicas físico-territorial e disponíveis 
sobre o município e a região. 

Situação institutional 

Elementos Essenciais: 
R 

1



......-seencaseseasevasetaenAnluata rumou. )441)11 MIN U J t•-1••5 S *n L* 1•1•104Í0•111.01A LIKDANLI • ~Mil KA 1W. In ~IODO. {A as 

Pitinga & 

PACAJUS {pro@sec_cadastro} 

-t1' Pá • a 
\1/4 '* • levantamento e analise da legislação aplicável que defina as políticas feder44,451ual,

municipal e regional sobre o saneamento básico, o desenvolvimento urbano, fl s.4,4Va
meio ambiente (leis, decretos, políticas, resoluções e outros); 

• normas de Fiscalização e Regulação. Ente responsável, meios e procedimentos para sua 
atuação; 

• identificação e análise da estrutura existente, com descrição de todos os órgãos, e 
capacidade institucional para a gestão (planejamento, prestação dos serviços, regulação, 
fiscalização e controle social) dos serviços nos quatro (4) componentes. Avaliação dos 
canais de integração e articulação intersetorial e da sua inter-relação com outros 
segmentos (desenvolvimento urbano, habitação, saúde, meio ambiente e educação); 

• identificação de programas locais de interesse do saneamento básico nas áreas de 
desenvolvimento urbano, habitação, mobilidade urbana, gestão de recursos hídricos e 
meio ambiente; 

• identificação das redes, órgãos e estruturas de educação formal e não formal e avaliação 
da capacidade de apoiar projetos e ações de educação ambiental combinados com os 
programas de saneamento básico; 

• identificação e avaliação do sistema de comunicação local e sua capacidade de difusão 
das informações e mobilização sobre o PMSB; 

• análise de programas de educação ambiental e de assistência social em saneamento; 
• Características do órgão operador local/prestador do serviço 
• Nome; data de criação; serviços prestados; organograma; 
• Modelo de gestão (público municipal ou estadual, privado, cooperativo, etc.); 
• Informações sobre a concessão para exploração dos serviços de saneamento básico no 

município: (i) quem detém atualmente a concessão, (ii) data do término da concessão; (iii) 
instrumento legal existente regulando esta concessão (lei municipal, contrato com 
operadora, etc.); e 

• i) Recursos humanos alocados nos serviços de saneamento básico: número de 
empregados, discriminando o quantitativo quanto a profissionais de nível superior, 
técnicos, operacionais, administrativos, terceirizados, estagiários, bolsistas. Informações 
sobre existência de planos de capacitação, planos de cargos e salário e planos de 

• demissão. 

Elementos Complementares: 

• identificação junto aos municípios vizinhos das possíveis áreas ou atividades onde pode 
haver cooperação, complementaridade ou compartilhamento de processos, equipamentos 
e infra-estrutura, relativos à gestão do saneamento básico, para cada um dos serviços ou 
atividade específica; 

• identificação e descrição da organização social, grupos sociais, formas de expressão 
social e cultural, tradições, usos e costumes, percepção em relação à saúde, ao 
saneamento e ao ambiente; 

Situação econômico-financeira dos serviços de saneamento básico e do município 

'*1o 
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• Elementos Essenciais: 

• levantamento e avaliação da capacidade econômico-financeira do Município 
necessidades de investimento e sustentabilidade econômica dos serviços de saneamento 
básico; 

• análise geral da sustentabilidade econômica da prestação dos serviços de saneamento 
básico, envolvendo a política e sistema de cobrança, dotações do orçamento geral do 
município, fontes de subvenção, financiamentos e outras. Descrição do sistema financeiro, 
incluindo: política tarifária e estruturas tarifárias vigentes; séries históricas dos 3 (três) 
últimos anos de: receitas operacionais diretas (taxas e/ou tarifárias) e indiretas (venda de 
serviços, multas, etc.); receitas não operacionais (aplicações financeiras, venda de ativos, 
etc.); despesas de exploração (pessoal, energia elétrica, produtos químicos, materiais, 
serviços de terceiros, serviços gerais e fiscais); serviço da dívida (amortizações, despesas 
financeiras com respectivos financiadores, etc.); orçamento anual de custos e 
investimentos (em R$). 

• avaliação da capacidade de endividamento e a disponibilidade de linhas de financiamento 
que contemplem o município e seus projetos e ações; e 

• análise da necessidade de destinação de recursos orçamentários, do prestador e/ou do 
município, para viabilizar a adequada prestação e manutenção dos serviços, conforme o 
Plano. 

No cálculo dos custos locais de municl p 1 os vinculados a Companhias Estaduais de 
Saneamento, os custos contabilizados de forma centralizada deverão ser desagregados 
proporcionalmente ao número de ligações. 

Na hipótese do prazo de concessão estar por expirar ou quando não existir instrumento legal 
adequado (lei outorgando a concessão ou contrato), esclarecer quais providências estão sendo 
tomadas para a solução. 

Situação dos serviços de abastecimento de água potável 

gra os serviços de saneamento básico, o diagnóstico deverá, dentre outras considerações, 
abranger a área urbana e rural, identificar os núcleos carentes ou excluídos dos serviços e a 
caracterização dos aspectos sócio-econômicos relacionados ao acesso aos serviços. 

Elementos Essenciais: 

• caracterização da cobertura e qualidade dos serviços, com a identificação das populações 
não atendidas e sujeitas à falta de água; regularidade e frequência do fornecimento de 
água, com identificação de áreas críticas; consumo per capita de água; qualidade da água 
tratada e distribuída à população; 

• caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e 
financeiros, relativos a: consumo, receitas, índice de perdas, custos, despesas, tarifas, 
número de ligações, inadimplência de usuários, eficiência comercial e operacional, uso de 
energia elétrica e outros (referência: SNIS); 

1 
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• análise crítica do plano municipal de abastecimento de água, quanto à sua • 
atualidade e pertinência frente às demandas futuras; 

• visão geral dos sistemas [infraestrutura, tecnologia e operação] de abastecimento de 
água: captação, adução, tratamento, preservação, estações de bombeamento, rede de 
distribuição e ligações prediais. Avaliação da capacidade de atendimento frente à 
demanda e ao estado das estruturas. Recomenda-se o uso de textos, mapas, esquemas, 
fluxogramas, fotografias e planilhas; 

• avaliação da disponibilidade de água dos mananciais e da oferta à população pelos 
sistemas existentes versus o consumo e a demanda atual e futura, preferencialmente, por 
áreas ou setores da sede e localidades do município; 

• levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais mananciais de 
abastecimento de água quanto aos aspectos de proteção da bacia de contribuição (tipos 
de uso do solo, fontes de poluição, estado da cobertura vegetal, qualidade da água, 
ocupações por assentamentos humanos, outros.). Caso não existam dados atuais relativos 
à qualidade da água disponibilizada no abastecimento público, deverão ser feitas análises 
de acordo com as recomendações da Portaria no. 518/2004, do Ministério da Saúde, ou 
outro normativo que venha a substituí-la; 

• avaliação dos sistemas de controle e vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e de informação aos consumidores e usuários dos serviços; e 

• Identificação, quantificação e avaliação de soluções alternativas de abastecimento de 
água, individuais ou coletivas, utilizadas pela população, nas áreas urbanas e rurais, e 
demais usos (industrial, comercial, pública, outros.) 

Situação dos serviços de esgotamento sanitário 

Elementos Essenciais: 

• caracterização da cobertura e a identificação das populações não atendidas ou sujeitas à 
deficiências no atendimento pelo sistema público de esgotamento sanitário, contemplando 
também o tratamento; 

Si • caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e 
financeiros, relativos a: receitas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, 
inadimplência de usuários, eficiência comercial e operacional, uso de energia elétrica e 
outros (referência: SNIS); 

• análise crítica do plano municipal de esgotamento sanitário, quanto à implantação, 
atualidade e pertinèncias frente as demandas futuras; 

• visão geral dos sistemas [infraestruturas, tecnologia e operação) de esgotamento 
sanitário quanto à capacidade instalada frente à demanda e ao estado das estruturas 
implantadas, a partir do uso de textos, mapas, esquemas, fluxogramas, fotografias e 
planilhas, com a apresentação da visão geral dos sistemas. Para os sistemas coletivos a 
avaliação deve envolver as ligações de esgoto, as redes coletoras, os interceptares, as 
estações elevatórias, as estações de tratamento, os emissários e a disposição final; 

• avaliação da situação atual e estimativa futura da geração de esgoto versus capacidade de 
atendimento pelos sistemas de esgotamento sanitário disponíveis, sistema público e 
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soluções individuais e/ou coletivas, contemplando o tratamento; 
• análise dos processos e resultados do sistema de monitoramento da quantida 

qualidade dos efluentes, quando existente tal sistema; e 
• dados da avaliação das condições dos corpos receptores, quando existentes; 

Elementos Complementares: 

Identificação, quantificação e avaliação qualitativa de soluções alternativas de esgotamento 
sanitário (fossas sépticas, fossa negra, infiltração no solo, lançamento direto em corpos dágua, 
outros.), individuais ou coletivas, e demais usos (industrial, comercial, serviços, agropecuária, 
atividades públicas, outros). 

Situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Elementos Essenciais: 
• 

• análise da situação da gestão do serviço com base em indicadores técnicos, operacionais 
e financeiros (a partir de indicadores do SNIS); 

• análise crítica do plano de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbano, quanto à 
sua implantação, atualidade e pertinência, frente às demandas futuras; 

• descrição e análise da situação dos sistemas (infraestruturas, tecnologia e operação) de 
acondicionamento, coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final dos 
resíduos sólidos do município. Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que 
permitam um perfeito entendimento dos sistemas em operação; 

• identificação de lacunas no atendimento à população pelo sistema público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos (condições atuais e futuras), quanto à população 
atendida (urbana e rural), tipo, regularidade, qualidade e frequência dos serviços; 

• identificação da cobertura da coleta porta a porta, bem como das áreas de varrição, 
identificando a população atendida; 

• análise dos serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais (feiras, mercados, 
espaços públicos, outros). Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que 
permitam o perfeito entendimento dos sistemas; 

• avaliação das soluções adotadas para a destinação dos resíduos originários de construção 
e demolição e dos serviços de saúde; 

• informações da caracterização dos resíduos sólidos produzidos no municIp10 em termos 
de quantidade e qualidade. Incluir projeções de produção de resíduos para curto e médio 
prazo; 

• identificação das formas da coleta seletiva, quantificando-as e qualificando-as, inclusive 
quanto aos custos e viabilidade social e financeira; 

• inventário/análise da situação dos catadores, que atuem nas ruas ou em lixôes, 
identificando seu potencial de organização; 

• identificação e informação sobre áreas de risco de poluição/contaminação, e de áreas já 
contaminadas, por resíduos sólidos e as alterações ambientais causadas por depósitos de 
lixo urbano; e 
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• análise da situação socioambiental dos sítios utilizados para a disposição ale, resíçl..m#' 
sólidos. No caso da existência de catadores nos sítios, identificar a possibilidatie2Wd
incorporá-los a projetos de reciclagem, por meio de cooperativas. 

o 

Elementos Complementares: 

• Definir ou avaliar critérios para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, a ser elaborado pelos geradores dos resíduos e identificação da 
abrangência da coleta e destinação final destes resíduos, conforme a Resolução CONAMA 
283/2001; e 

• identificação das condições da gestão dos resíduos da construção civil, contemplando 
propostas para a reutilização, reciclagem, beneficiamento e disposição final dos resíduos 
da construção civil (Resolução CONAMA307/2002). 

aituação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

Quanto ao manejo das águas pluviais o Diagnóstico deve estar em harmonia com os Planos 
Municipais e os Planos de Recursos Hídricos e de Bacias Hidrográficas. Deve considerar os 
índices, parâmetros e normas em vigor. 

Elementos Essenciais: 

• análise crítica dos dados e informações dos projetos executivos de drenagem urbana e/ou 
recursos hídricos; 

• identificação da infraestrutura atual e análise crítica dos sistemas de drenagem e manejo 
das águas pluviais e das técnicas e tecnologias adotadas quanto à sua atualidade e 
pertinência em face dos novos pressupostos quanto ao manejo das águas pluviais; 

• identificação de lacunas no atendimento pelo Poder Público, incluindo demandas de ações 
estruturais e não estruturais para o manejo das águas pluviais, com análise do sistema de 
drenagem existente quanto à sua cobertura, capacidade de transporte, manutenção e 
estado das estruturas; 

• identificação das deficiências no sistema natural de drenagem, a partir de estudos 
hidrológicos; 

• verificação da separação entre os sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário; 
• estudo das características morfológicas e determinação de índices físicos (hidrografia, 

pluviometria, topografia e outros) para as bacias e micro-bacias em especial das áreas 
urbanas; 

• caracterização e indicação cartográfica das áreas de risco de enchentes, inundações, 
escorregamentos, em especial para as áreas urbanas e, quando possível, destacando: 
hidrografia, pluviometria, topografia, características do solo, uso atual das terras, índices 
de impermeabilização e cobertura vegetal; 

• elaboração de cartas com zoneamento de riscos de enchentes para diferentes períodos de 
retorno de chuvas; 

• análise de indicadores epidemiológicos de agravos à saúde cuja incidência pode ser 
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determinada por deficiência nos sistemas de manejo de águas pluviais; e 
• análise dos processos erosivos e sedimento lógicos e sua influência na degra 

bacias e riscos de enchentes, inundações e deslizamentos de terra. 
• Desenvolvimento Urbano e Habitação 

‘0°Eut7 • esi• 

páigna •-x) 
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Identificar e analisar dados e informações subsidiárias e os objetivos e ações estruturantes do 
Plano Diretor com reflexo nas demandas e necessidades relativas ao saneamento básico, em 
particular nos seguintes aspectos: 

• 

• parâmetros de uso e ocupação do solo; 
• definição do perímetro urbano da sede e dos distritos (caso existam) do Município; 
• definição das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 
• identificação da ocupação irregular em Áreas de Preservação Permanente - APPs; 
• definições de zoneamento como: áreas de aplicação dos instrumentos de parcelamento e 

edificação compulsórios e áreas para investimento em habitação de interesse social e por 
meio do mercado imobiliário; e 

• identificação da situação fundiária e eixos de desenvolvimento da cidade, bem como de 
projetos de parcelamento e/ou urbanização. 

No campo da habitação, identificar e analisar, quanto ao reflexo nas demandas e necessidades 
em termos do saneamento básico, as seguintes informações do Plano Local de Habitação de 
Interesse Social, desde que já levantadas e formuladas: 

• 

• organização institucional e objetivos do Plano e seus programas e ações; 
• quadro da oferta habitacional: identificação da oferta de moradias e solo urbanizado, 

principalmente quanto à disponibilidade de serviços de saneamento básico; a 
disponibilidade do solo urbanizado para a população de baixa renda, especialmente as 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

• necessidades habitacionais: caracterização da demanda por habitação e investimentos 
habitacionais, considerando as características sociais locais, o déficit habitacional 
quantitativo e qualitativo, a caracterização de assentamentos precários (favelas e afins) e 
outras; e 

• análise das projeções do déficit habitacional: identificar e analisar impactos para as 
demandas de saneamento básico. 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

O Diagnóstico deve, quando disponíveis, incluir informações e análise dos dados ambientais e 
de recursos hídricos e suas interações com os aspectos sócio-económicos. Recomenda-se 
incluir: 

• caracterização geral das bacias hidrográficas onde o município está inserido, incluindo as 
delimitações territoriais, os aspectos relativos aos meios físico e natural, ao subsolo e ao 
clima, destacando a topografia, os tipos e usos do solo, os corpos dágua e o regime 
hidrológico; a cobertura vegetal, a situação de preservação e proteção dos mananciais 

o 

1 
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superficiais e águas subterrâneas, áreas de recarga e de afloramento de aquífer 
• caracterização geral dos ecossistemas naturais, preferencialmente por bacia hidro 

destacando, caso existam, indicadores da qualidade ambiental e as áreas de preservação 
permanente; 

• a situação e perspectivas dos usos e da oferta de água em bacias hidrográficas de 
utilização potencial para suprimento humano, considerando as demandas presentes e 
futuras e o lançamento de resíduos líquidos e sólidos de sistemas de saneamento básico, 
do ponto de vista quantitativo e qualitativo; 

• a identificação de condições de degradação por lançamento de resíduos líquidos e sólidos 
e a verificação de situações de escassez hídrica presente e futura; 

• a identificação das condições de gestão dos recursos hídricos na(s) bacia(s) do município 
nos aspectos de interesse do Saneamento Básico quanto: domínio das águas superficiais e 
subterrâneas (União ou Estados); atuação de comitês e agência de bacia; enquadramento 
dos corpos dágua; implementação da outorga e cobrança pelo uso; instrumentos de 
proteção de mananciais; situação do plano de bacia hidrográfica e seus programas e 
ações; e disponibilidade de recursos financeiros para investimentos em saneamento 
básico; e 

• a identificação de relações de dependência entre a sociedade local e os recursos 
ambientais, incluindo o uso da água. 

Saúde 

O Diagnóstico da situação de saúde da população deverá abordar a perspectiva do saneamento 
básico como promoção e prevenção de enfermidades. Para tanto deverão ser levantadas as 
seguintes informações: 

• morbidade de doenças relacionadas com a falta de saneamento básico, mais 
especificamente, doenças infecciosas e parasitárias (ver Capítulo I do CID-10 - 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - 
Décima Revisão Versão 2008, disponível em 

• http://www.datasus.gov.br/cid10/v2008/cid10.html 
• existência e análise do Programa Saúde na Família (conforme Documento de Diretrizes da 

SNSA/MCIDADES;) 
• identificação dos fatores causais das enfermidades e as relações com as deficiências na 

prestação dos serviços de saneamento básico, bem como as suas consequências para o 
desenvolvimento econômico e social; 

• análise das políticas e planos locais de saúde, quando definidos, e sua relação com o 
saneamento básico, incluindo as condições de participação do setor saúde na formulação 
da política e da execução das ações de saneamento básico, conforme prevê o inciso IV, do 
art.200 da Constituição Federal e a Lei nQ 8080/1990; 

• RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO 

O Relatório do Diagnóstico deverá ser sistematizado conforme a estrutura abaixo, contendo 

1 

2 
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ainda glossário e rol de siglas. 

Exemplo de sistematização para o Diagnóstico: 

1-Introdução; 

2-Objetivos; 

3- Diretrizes gerais adotadas; 

4- Metodologia utilizada na realização do Diagnóstico; 

5-Caracterização do município (localização, população/localidades, características social, 
econômica e cultural e inserção regional); 

l iracterização do ambiente: 

Topografia, solo, hidrografia e hidrologia local, uso e ocupação do solo (cobertura vegetal, 
assentamento, atividades, grau de impermeabilização, processos de erosão/assoreamento, 
riscos de enchentes, alagamentos e escorregamentos, outros.); 

Mananciais de suprimento de água; 

Caracterização dos resíduos sólidos e esgotos sanitários; 

Prestação dos serviços de saneamento básico; 

Aspectos legais, políticos, institucionais e de gestão dos serviços; 

Planejamento; 

i gulação e fiscalização; 

Ações intersetoriais; 

Participação e controle social; 

- Educação ambiental em projetos e ações de saneamento básico. 

8 - Situação dos serviços de saneamento básico 

• Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e 
prestação dos serviços de abastecimento de água potável; 

• Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e 
prestação dos serviços de esgotamento sanitário; 

• Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e 

segurança da 

segurança da 

segurança da 
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prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 
• Cobertura da população, tipo de serviço, acesso, qualidade, regularidade e se 

prestação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; 
• Análise dos sistemas de saneamento básico existentes; 
• Organização, formas e condições da prestação dos serviços de saneamento básico 

(modelo de prestação dos serviços, prestação direta, prestação delegada por contratos de 
concessão ou de programa e indicadores técnicos, operacionais e financeiros); 

• Impactos na saúde, na cidadania e nos recursos naturais (com enfoque para a poluição 
dos recursos hídricos). 

• - O Prognósticos e alternativas para a universalização, Condicionantes, 
Diretrizes, Objetivos e Metas 

Esta etapa requer o desenvolvimento e a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

lietrizes e metas definidas para o PMSB e para o PMGIRS num horizonte de 20 anos. 

• formular mecanismos de articulação e integração das políticas, programas e projetos de 
saneamento básico com as de outros setores correlacionados (saúde, habitação, meio 
ambiente, recursos hídricos, educação) visando a eficácia, a eficiência e a efetividade das 
ações preconizadas; 

• análise e seleção das alternativas de intervenção visando à melhoria das condições 
sanitárias em que vivem as populações urbanas e rurais. Tais alternativas terão por base 
as carências atuais dos serviços de saneamento básico, que devem ser projetadas 
utilizando-se, por exemplo, a metodologia de cenários alternativos de evolução gradativa 
do atendimento - quantitativo e qualitativo - conforme diferentes combinações de medidas 
efetivas e/ou mitigadoras que possam ser previstas no PMSB para o horizonte de 20anos. 
As diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do Plano devem 
contemplar definições como detalhamento adequado e suficiente para que seja possível 
formular os projetos técnicos e operacionais para a sua implementação; dimensionamento 
dos recursos necessários aos investimentos e avaliação da viabilidade e das alternativas 
para a sustentação econômica da gestão e da prestação dos serviços conforme os 
objetivos do Plano. (Deve ser considerada a capacidade econômico-financeira do 
município e dos prestadores de serviço, bem como as condições sócio-econômicas da 
população). As propostas de investimentos e ações deverão ter seus custos estimados 
segundo os parâmetros usuais do setor. Recomenda se o uso dos indicadores do SNIS 
ISINISAI e outros relativos à prestação dos serviços e outras fontes. Considerar as 
projeções de receitas, segundo cenários, baseado nas tarifas atuais e seus reajustes, nas 
projeções populacionais e na ampliação dos serviços); 

• formulação de modelos e estratégias de financiamento dos subsídios necessários à 
universalização, inclusive quanto aos serviços que não serão cobertos por taxas ou tarifas; 

• análise das alternativas de gestão dos serviços (exame das alternativas institucionais para 
o exercício das atividades de planejamento, prestação de serviços, regulação, fiscalização 
e controle social, definindo órgãos municipais competentes, sua criação ou reformulação 
do existente, devendo-se considerar as possibilidades de cooperação regional para suprir 1 

1 
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deficiências e ganhar economia de escala); 
• necessidades de serviços públicos de saneamento básico: as projeções das de 

serviço, deverão ser estimadas para o horizonte de 20 anos, considerando a definiçao de 
metas de: 

• curto prazo: 1 a 4 anos; médio prazo: entre 4 e 8 anos; 
• longo prazo: entre 8 e 20 anos. 
• quando possível, deve-se construir cenários alternativos de demandas por serviços que 

permitam orientar o processo de planejamento do saneamento básico, identificando se as 
soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental, a 
prestação dos serviços e a equidade social nos municípios. Objetiva-se assim identificar, 
dimensionar, analisar e prever a implementação de alternativas de intervenção, 
considerando a incerteza do futuro e visando o atendimento das demandas da sociedade, 
observando: o sistema territorial e urbano; os aspectos demográficos e de habitação; as 
características socioambientais; as demandas do setor industrial; e as demandas do setor 
de agrícola; 

• compatibilização das carências de saneamento básico com as ações do PMSB: analisar as 
disponibilidades e demandas futuras de serviços públicos de saneamento básico no 
município, identificando as alternativas de intervenção e de mitigação dos déficits e 
deficiências na prestação dos serviços, podendo-se adotar, para tal finalidade, a 
metodologia de construção de cenários alternativos. A partir dos resultados das propostas 
de intervenção nos diferentes cenários, deve-se selecionar o conjunto de alternativas que 
promoverá a compatibilização quali-quantitativa entre demandas e disponibilidade de 
serviços. Tal conjunto se caracterizará como o cenário normativo objeto do PMSB; 

• hierarquização das áreas de intervenção prioritária: as metas, programas, projetos e 
ações, sobretudo quando relacionados a investimentos, devem ser consolidadas, naquilo 
que couber, a partir de critérios de hierarquização das áreas de intervenção prioritária 
conforme metodologia a ser definida a partir de indicadores sociais, ambientais, de saúde 
e de acesso aos serviços de saneamento básico; 

• definição de objetivos e metas: devem ser elaborados de forma a serem quantificáveis e a 
orientar a definição de metas e proposição dos Programas, Projetos e Ações do Plano nos 
quatro componentes do saneamento básico, na gestão e em temas transversais tais como 
capacitação, educação ambiental e inclusão social. As Metas do Plano são os resultados 
mensuráveis que contribuem para que os objetivos sejam alcançados, devendo ser 
propostos de forma gradual e estarem apoiados em indicadores. Os objetivos e metas do 
PMSB devem ser compatíveis e estar articulados com os objetivos de universalização do 
Plano Nacional de Saneamento Básico; 

• outros mecanismos complementares: 
o procedimentos e mecanismos para a compatibilização com as Políticas e os Planos 

Nacional e Estadual de recursos hídricos, quando possível; 
o análise da viabilidade social, econômica e ambiental da prestação dos serviços 

considerando os cenários, os objetivos, metas, programas, projetos e ações. 

Deverão ser propostas soluções criativas com a utilização de tecnologias adequadas à realidade 
local, a custos compatíveis com a capacidade de pagamento e, suficientes para que seja 
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adequadamente operada e mantida a infraestrutura dos serviços de saneamento bá 
disponibilizada para a comunidade. Pretende-se que a receita a ser gerada nessas loca 
possa cobrir os custos de operação, manutenção e reposição dos equipamentos. 

NOTA: Estimativa Populacional 

Eurtjb_ 
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A projeção populacional deverá ser feita com base nos censos demográficos oficiais do IBGE, 
cujos valores deverão ser aferidos ou corrigidos utilizando-se: avaliações de projetos e outros 
estudos demográficos existentes; evolução do número de habitações cadastradas na Prefeitura, 
Companhia de eletricidade, FUNASA, etc.; evolução do número de consumidores de energia 
elétrica; contagem direta de casas (em campo); contagem direta de edificações em aero fotos 
ou mapas aerofotogramétricos cadastrais atuais e antigos. Considerar, ainda, a influência da 
população flutuante ou temporária quando for significativa. O critério utilizado para a projeção 
da população deverá ser justificado. O horizonte dos estudos deverá ser o mesmo adotado para 
grano. 
PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

Os programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas devem ser 
compatíveis com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 
correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento e as formas de acompanhamento e 
avaliação e de integração entre si e com outros programa e projetos de setores afins. 

Deve também integrar essa Etapa, quando necessário, a programação de investimentos que 
contemple ações integradas e ações relativas a cada um dos serviços, com a estimativa de 
valores, cronograma das aplicações, fontes de recursos, dentro da perspectiva de 
universalização do atendimento, com nível de detalhes diferenciados para cada etapa. 

5 
Programação de Ações Imediatas [ 

I 
i Ste deve ser o instrumento de ligação entre as demandas de serviços e ações existentes nas 

,rministrações municipais e o PMSB e o PMGIRS. Todos os projetos e estudos existentes para 1 
siminimizar os problemas de saneamento básico do município deverão ser identificados,

compilados e avaliados, segundo a sua pertinência e aderência aos objetivos e princípios, já na o 

etapa de Diagnóstico. 
i 
2 Programação das Ações I 

Conteúdo mínimo: 

1. definição dos programas, projetos e ações com estimativas de custos, baseadas nos 
resultados dos estudos "Prognósticos e Alternativas" que deem solução de continuidade e 
consequência às ações formuladas; 

2. estabelecimento de objetivos e metas de longo alcance (8 a 20 anos), de médio (4 a 8 
anos) e curto (1 a 4 anos) prazos, de modo a projetar estados progressivos de melhoria de 
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acesso e qualidade da prestação dos serviços de saneamento básico; 
3. hierarquização e priorização dos programas, projetos e ações e seus respectiv 

investimentos, compatibilizados com o orçamento e as metas estabelecidas; 
4. formulação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficácia, 

eficiência e efetividade das ações programadas e para a prestação de assistência técnica 
e gerencial em saneamento básico ao município, pelos órgãos regionais (se existirem) e 
entidades estaduais e federais. 

Os Programas, Projetos e Ações devem contemplar as seguintes temáticas: 

• Promoção do direito à cidade; 
• Promoção da saúde e a qualidade devida; 
• Promoção da sustentabilidade ambiental; e 
• Melhoria do gerenciamento e da prestação dos serviços. 

4, • Ações para Emergências e Contingências 

Conteúdo mínimo: 

o 

• estabelecer planos de racionamento e atendimento a demandas temporárias; 
• estipular regras de atendimento e funcionamento operacional para situação crítica na 

prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive com adoção de 
mecanismos tarifários de contingência; 

• propor diretrizes para a articulação com os Planos Locais de Risco e para a formulação 
dos Planos de Segurança da Água. 

• estabelecer regras de atendimento e funcionamento operacional para situações críticas 
na prestação de serviços, inclusive para a adoção de mecanismos tarifários de 
contingência; 

• prever, conforme as necessidades locais, a elaboração do Plano Municipal de Redução de 
Riscos. 

• Mecanismos e Procedimentos para a Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia 
e Efetividade das Ações do PMSB e do PMGIRS 

Trata-se do monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas do PMSB/PMGIRS e dos 
resultados das suas ações no acesso aos serviços. 

Diretrizes a serem observadas: 

definição dos indicadores de prestação dos serviços de saneamento a serem seguidos pelos 
prestadores de serviços; 

determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de qualidade e 
eficiência a serem seguidos pelos prestadores de serviços; 

definição dos recursos humanos, materiais, tecnológicos e administrativos necessários à 



nerazgreargeanswiamenew-euves ,r-~IIRAJ4•4}0410. 11V. btla 1 AMA LIR PP NALIIIIIIP 1.~. VtlithYVISMLN X/ 1".~ • AIA"' MA I PAI. kailiO ~Wide iffliffigint." (4mee.gg ies 

:.¡;€,•u•31 

PACANS 
tot LIN, • . 

{pro@sec s_cadastro} • it:.; 
• 

9ervo ,c bsot.vpà.);., 
mecanismos para a divulgação do plano no município, assegurando o pleno conheci 
população; 

execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do Plano; 

mecanismos de representação da sociedade para o acompanhamento, monitoramento e 
avaliação do PMSB. 

• Relatório Final do PMSB e do PMGIRS 

O PMSB e o PMGIRS têm como objetivo estratégico fundamental a universalização dos 
serviços, admitidas soluções graduais e progressivas. Para atingir tal objetivo, deve prever os 
instrumentos de gestão e tecnologias apropriadas à realidade local, conforme os 
condicionantes econômico financeiros, políticos, culturais, ambientais, dentre outros, e a 
capacidade de investimento e endividamento do município e dos prestadores. 

O relatório final do PMGIRS deve compreender minimamente, onde couber, os itens exigidos 
no Artigo 19 da Lei Federal NQ 12.305/2010. 

NOTA: 

• a) Os trabalhos da Contratada deverão contemplar todos os pormenores que possibilitem 
com clareza, a contratação subsequente de elaboração e detalhamentos de projetos 
básicos e executivos para a execução posterior das obras correspondentes, visando a 
implantação ou ampliação dos sistemas de saneamento básico; 

• b) Diretrizes e parâmetros não definidos nestes Termos de Referência, que sejam 
requeridos para o desenvolvimento satisfatório do plano, serão fixados na reunião inicial 
para os trabalhos, e complementados, se necessário, ao longo da sua elaboração, 
envolvendo a Equipe responsável da contratante e a Equipe daContratada. 

'VAU/RIOS E PRODUTOS 

Produtos a serem Entregues pelaContratada 

Conforme descrito acima, os serviços a serem contratados compreendem: 

1. Elaboração do Plano de MobilizaçãoSocial 
2. Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano de Gestão Integrada de 

ResíduosSólidos: 
o Diagnóstico da situação do Saneamento Básico, limpeza urbana e manejo de 

resíduos e de seus impactos nas condições de vida dapopulação; 
o Prognósticos e alternativas para a universalização, Condicionantes, Diretrizes, 

Objetivos e Metas; 
o Concepção de programas, projetos e ações necessárias para alcançá-los; as 

açõespara emergência e contingência; 

1
1 

1 
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o Mecanismose procedimentos de controle social e dos instrumentos para 
sistemática de eficiência, eficácia e efetividade das ações:e 

o Relatório (síntese e completo) do PMSB e doPMGIRS 

• Os produtos devem corresponder a conteúdos definidos, identificáveis e compreensíveis 
em si, os quais, de forma articulada e/ou sequencial, representem o processo em todas as 
suas fases e etapas e o se constituam no documento final da Política e do Plano de 
Saneamento Básico. Estão listados, a seguir, os Produtos (e respectivo detalhamento 
mínimo) a serem entregues no decorrer do contrato, de acordo com a metodologia e 
escopoprevistos. 

. t acão .>e.) 

A apresentação física dos produtos deverá ser feita sempre em 02 (duas) vias impressas em 
impressora laser colorida e encadernadas, e uma em meio digital preferencialmente em CD 
ROM. 

ip • -ENGENHARIA CONSULTIVA E ASSESORAMENTO 

Nesta fase serão prestados através de técnicos da Contratada, serviços de apoio à fiscalização 
de obras, elaboração de medições, relatórios, Laudos técnicos bem como elaboração de projeto 
técnico de trabalho social e outros trabalhos técnicos correlatos não previstos na planilha 
orçamentária básica. 

Os profissionais mensalista terão que manter uma carga horária de trabalho é 44 horas 
semanais 

9- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 

Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada. 
1111 
b) Executar os serviços através de pessoas idóneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

e) Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS, mesmo no caso de ausência 
ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos 
aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados 
por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

1 

1 
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causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contx 
com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das dispo 
legais vigentes. 

O Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO. 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, 
PIS,COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída 
qualquer solidariedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS por eventuais autuações 

Âjministrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência 
suas obrigações, não se transfere a 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO. 

Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10- DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com as Ordens de Serviços emitidas, e em consonância com os 

ã mos contratados. 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado. 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços. 

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a, sob pena de retardar o processo de pagamento. 

e) Fornecer toda e qualquer documentação, produzida durante a execução do objeto do 
Contrato, de forma convencional e em meio digital. 

E) Correrão por conta da empresa CONTRATADA todas as despesas relativas à Anotação de 1 1 
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Responsabilidade Técnica - A.R.T junto ao CREA/CE e Registro de responsabilidad 
RR.T junto ao CAU/CE. 

11- DO ACOMPAMHAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido pela fiscalização e Secretaria Gestora do Contrato. 

Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal ri° 8.666/93, a execução terá o acompanhamento e 
fiscalização de um Engenheiro do Município lotado na Secretaria de Infraestrutura, 
formalmente nomeado "FISCAL DE CONTRATO" pelo Gestor do Contrato, através de portaria. 

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Caso a LICITANTE adjudicatária, se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não 
atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada 

eadimplente e estará sujeita à seguinte cominação, independentemente de outras sanções 
previstas na Lei no 8.666/93 e suas alterações: 

Multa correspondente a 1% (um por cento) do valor da proposta. 

No caso de atraso na execução dos serviços, independentemente das sanções civis e penais 
previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite de 15 
(quinze) dias. 

b) 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato. 

- Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes 
cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei nQ 8.666/93 e suas 
alterações: 

• 
a) Perda integral da garantia de execução do contrato. 

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor contratual restante. 

c) Suspensào temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea anterior. As multas aplicadas serão descontadas "ex-offício" de 
qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobrada judicialmente e terão como base de 
cálculo o cronograma inicial dos serviços. 1 


